
B O L E T I M 
ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

(Decreto n. 21.076, de .24 de fevereiro -dè 1932) 

ANNO IV RIO DE JANEIÍÍ©, 24 DE AGOSTO DE 1935 N. 90 

TRIBUNAL SUPERIOR DE JBSTIQA 
ELEITORAL 
J U L G A M E N T O S 

0 sr. ministro presitfcMe designou o ditt 20 do corrente, 
paia julgamento dos seguintes processos: 

1 —Jteeúrso eleitoral n . 3 (relator sr. desembargador 
Collares Moreira), sendo recorrentes dr. Kerginaldo Caval­
cante e outros, e recorrido o Tribunal Regional do Rio Gran­
de do Norte. (Continuação). 

2 — ftept-esentação n , 1.G01 (relator sr. desembargador 
Collares Moreira) do' Pressent ida/Tribunal Regional'du Pa-
rahyba, em que, expoacto osmotivos pelos ,quáes entenda-não 
se poder realizar a .13 ác , outubro ..próximo, a 'eleição por 
suffragio directo, para üm Senador Federal, pede instrucções 
a respeito. 

3 — Representação n . 1.604 (relator sr. desembargador 
Collares Moreira), sobre a alteração do plano de divrsüo-elei­
toral da região do Rio Grande dp Sul . 

•i — Representação n . 1.043 (relator sr. ministro Edu­
ardo • Espinola),' em que vários deputados á Assembliia 
Constituinte do. Maranhão, pedem garantia de força federal, 
que assegure o livre funecionamento da-mesma AssemWéa. 

Secretaria dò Tribunal, em 23 de agosto de 1935 — Agri-
JJÍÍÍO Veado, secretario. 

O tribunal em sua 85* sessão ordinária, realizada em 21 
de agosto de 1935, sob a presidência do sr. ministro Her-
menegildo de Barros, resolveu: 

Io) tomar conhecimento do recurso eleitoral- n . 119 
(relator sr. ministro Eduardo Espinola) sendo rceorrenle 
Àlim Jorge Siman o recorrido o Juizo Eleitoral da 137" zona 
do Estado de São Paulo e negar-lhe provimento, unanime­
mente; 

2°) tomar conhecimento do recurso eleitoral n. 120 (re­
l a t o r s r . • ministro Plin-io Casado) sendo recorrente o Par­
tido Progressista Piauhyense (transferencia do eleitor João, 
Craveiro de Vasooncellos) e recorrido o Partido Nacional 
Socialista para julgar valido o processo .e negar-lhe provi­
mento, unanimemente; 

- 3°) proferir decisão idêntica á -aráerior nos recursos 
fcle-itoraes de nurheros 121, 123, 125, 126 e 135, unanime­
mente; 

4o) converter em diligencia o julgamento da reclamação 
n . 1.597 (relator sr. desembargador José Linhares) do 
Partido Social Democrático, de Victoria, contra a resolução 
do Tribunal Regional a-quem será remett ido o processo, 
unanimemente^ 

5°) responder a consulta n . 1.598 (relator sr. desem­
bargador. Collares Moreira) do Presidente do Tribunal Re-
fional de Malto Grosso, declarando que ao Tribunal Superior 
•omneie dar effeito suspensivo ao recurso 'que -porventura 

seja interposto de decisão do Tribunal Regional referente á 
perda de mandato de deputado, e que'no caso de ser decre­
tada a perda -do" mandato de deputados á Asscmbléa Consti­
tuinte de'Matto Grosso resolve dar aquelle effeito ao recurso, 
unanimemente; 

6°) responder a consulta n . 1.599 (relator sr. professor 
João €abral) do Tribunal Regional do Amazonas, declarando 
que as eleições marcadas para 7 de setembro próximo devem 
ser realizadas de accordo com o-novo Código Eleitoral com 
as modificações constantes do decreto de 3 de junho, unani-
mementee); 

7o) converter em diligencia o julgamento da reclamação 
n. 1.600 (relator sr .-dr. Miranda Valveixle) do Partido Re­
publicano Mineiro, para pedir informações ao presidente do 
Tribunal Regional de Minas Geraes, unanimemente. 

Secretaria do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 
23 de agosto de 1935. — Agripino Veado, secretario. 

JUR1SPRUBEN€IA 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

Recurso Eleitoral n . 38 — 4.* classe do art. 30 do Regimento 
Interno 

Recorrentes, Drs. Kerginaldo Cavalcanti e outro?. — Recor­
rido, Tribunal*Regional de Justiça Eleitoral'. — 'Relator, 
Exmo; Sr. Desembargador Collares Moreira.' 

PARECER N . 226 

1." Secção da 19." Zona — Pdo dos Ferros 

.uepois de publicado pelo Boletim Eleitoral n . 87, de 3 
do corrente mez, o relatorio-parecer, só a Alliança.Social e 
o Partido Popular offereceram allegações o documentos..Esses 
interessados concordaram com as conclusões a que o Sf;.T Re­
lator chegou, com relação a esta secção de Páo dos Ferros. 
Sobre ella nada me oceorre dizer. 

6." Secção da 11.* Zona — Mossoró 

Os que reclamam a nullidade desta secção, fundam-se 
em dois motivos: 

1. « _ ho estado precário em que foi encontrada a urna 
respectiva; 

2. ° — na ausência dos documentos do acto eleitoral, no 
momento em que se procedeu á apuração. 

Vou ánalyèar estes dçis fundamentos. 

í 

a) Da acta da primeira apuração a que, a 31 de outu­
bro de 1934, foi sujeita a urna'(v.' certidão a fls. do 2." vo-' 
•lume dos autos; não posso referir o numero'da folha, porque 
os autos me vieram sem a numeração completa), consta ter 
sido ella submettida a um exame pericial, que seria o primei­
ro que em dita urna- se fez. 



1980 Sabbado 24 BOLETIM E L E I T O R A L Agosto de 1935 

A perícia verificou, na tampa da urna, a existência de 
rima abertura de 3õ t|2 centímetros de comprimento por um 
de largura, abertura por onde podia passar uma cédula. Essa 
abertura estava coberta por papel e era devida á acção do 
calor sobre a madeira ainda verde. Não havia vestígios de 
uso de instrumento arrombador. A acta de apuração consigna 
protestos e recursos baseados nesse facto e na abertura da. 
urna determinada pela Turma. 

Diz a neta que se averiguou estar a referida urna com 
todos os documentos referentes á eleição, que foram entre­
gues sem demora ao Correio, sendo a mesa receptora a mes­
ma cuja nomeação fora coiumunieada ao Tribunal Regional, 
acerescentando que o pleito se realizou no dia, hora c logar 
designados e que as folhas de votação eram authenticas. 

Aberta a urna, continua a neta da primeira apuração, a 
Turma não computou uma sobrecarta, por estar rubricada 
somente pelo Presidente da mesa receptora e, como, no seu 
entender, se assignalassc assim uma incoincidcncia, não apu­
rou. As sobrecartas foram recolhidas á urna e esta fechada 
e sellada. 

O Tribunal Regional mandou renovar o pleito. Houve 
recurso dessa decisão. No seu primeiro parecer, publicado 
pelo Boletim Eleitond n . 51, de 25 dc abril do corrente anno, 
Tis. 1,076, primeira columna, o S r . . Relator julgou valida 
a apuração e sem effeito a renovada. 

Acompanhou-o o Tribunal Superior, consoante as con­
clusões divulgadas pelo Boletim Eleitoral n . 67, de 16 de j u ­
nho do corrente anno, Ia-se, pois, proceder á apuração que 
A Turma deixara de fazer, baseada em incoincidcncia. 

b) Antes do .se proceder a esta apuração, oceorreu um 
facto da maior relevância para o julgamento do caso rai apre­
ço e de quasi todos os outros referidos no relatorio-parecer. 

Trata-se da abertura da urna, para retirada de documen­
tos requisitados pelo Tribunal Superior e que dentro delia 
se achavam, pois abi haviam ;ido postos pela Turma Apu-
radora. 

Essa abertura se operou cm conseqüência de um tele-
graimna enviado, a 22 de março' do corrente anno, pelo excel­
entíssimo Sr. Presidente do Tribunal Superior ao Tribunal 
Regional do Estado do Rio Grande do Norte, nos seguintes 
termos, consoante certidão lavrada em Natal e appensa a 
fls. do 2.° vol. dos autos: 

'"Tribunal Supremo deixou tomar conhecimento 
felegramma 117, por se tratar caso concreto. Recursos 
parciaes devem ser julgados esse Tribunal e com ur­
gência enviados documentos indispensáveis conclusão 
parecer Procurador Geral." 

A referida certidão accrescenla: 

"Em seguida, o Sr. Presidente lè um telegram-
ma do Exmo. Sr. Presidente do Tribunal Superior, 
em que solicita a remessa urgente dos documentos'das 

• eleições realizadas em outubro o supplementares." 

Em vista rio disposto nos ar ís . 85, letras e) e f), e 93, 
paragrapiio único do Código Eleitoral, que rege os casos pre­
sentes e art. 33, letras e), /) e g) das Instrucções, o Tribu­
nal SuperiQr não podia imaginar que as Turmas Apurado-
ras, deixando de apurar, mettessem os papeis da eleição den­
tro das urnas e as fechassem apenas a chave, sem restaurar 
os elementos garantidores. de sua integridade. Nessas condi­
ções, o Tribunal Superior determinou que os documentos lhe 
viessem. Não ordenou que as urnas fossem abertas c muito 
menos que fossem deixadas como tinham sabido das mãos das 
Turmas, isto é, em estado precário, inquinadas de vícios gra­
víssimos. 

Consoante se Jè no relatorio-parecer, fls. 1.842, p r i ­
meira columna, os documentos foram mandados ao Tribunal 
Superior a 28 de março do corrente anno. 

A maneira como, se operou a abertura das urnas é um 
ponto muito debatido pelos recorrentes e interessados. 

De uma certidão, a fls. 41 do 1." volume, consta 

que as urnas abertas pelas Turmas Apnradoras e 
não apuradas, foram devolvidas ao Tribunal, devida­
mente lacradas e- actualmenle se acham apenas fecha­
das a chave; 

que a abertura foi feita de ordem do Presidente 
do Tribunal, pelo funecionario encarregado desse ser­
viço, e em presença de outros funecionarios da T r i ­
bunal Regional. 

A certidão c de 27 de maio do corrente anno, firmada por 
Floriano de Sá Peixoto, Director interino da Secretaria. Este 
mesmo funecionario, a 19 de junho lavrou outra cei'tidão, 
que rstá a fls. 47 do 1." volume, nos seguintes termos: 

Certifico que não recebi do Exmo. Sr. Desem­
bargador Manoel Benicio de Mello Filho, Juiz deste 
Tribunal, nenhuma ordem escripta ou verbal para 
abrir urnas e nem tão pouco transmitti nenhuma or­
dem para este fim, a quaesquer funecionarios desta Se-. 
cretaria. 

Certifico mais que, ouvindo, agora, os funeciona­
rios Antônio Augusto do Mello Vianna c José Silvino, 
respectivamente official e servente, desta Secretaria, 
os quaes, anteriormente, tinham afíirmado que a or­
dem para a abertura das urnas fora dada pelo Sr. Pre-
sidentí, se recusam, actualmente, a declarar de quena 
receberam ordem para abrir aquella urna. 

Toda a confusão oriunda do desencontro destas certidões, 
cautelosas e obscuras, desapparece ante o documento n. 12, 
appenso pelo Partido Popular, a fls. . . do 2." volume dos, 
autos, para instruir suas ultimas allegações. Trata-se de um 
attestado fornecido pelo Desembargador Antônio Soares de 
Araújo, a requerimento de um candidato do mencionado Par­
tido. E ' do seguinte teor: 

Quando na presidência interina do Tribunal Re­
gional, autorizei — é certo — a abertura, pelo director 
àa Secretaria, Sr. Floriano de Sá Peixoto, c em m i ­
nha presença, de algumas urnas que se encontravam 
fechudas somente á chave, sem lacre c sem cintas (to­
das essas já anteriormente abertas pelas competentes 
turmas apuradoras), para o fim exclusivo de serem re­
tirados do interior das mesmas as correspondentes fo­
lhas de votação, que,abi haviam sido deixadas, inad­
vertidamente, pelas turmas, e que estavam sendo re­
clamadas para remessa ao Egrégio Tribunal Superior. 
Retirados ditos documentos, foram essas urnas de 
novo fechadas, tal como o estacam antes, isto t;, so­
mente d,chave, sem lacre r. sem cintas. E ' o que posso-
atfesíar, com affirmação da verdade sobre o requerido' 
na presente petição. (G's gryphos são meus.) 

Este documento revela que as urnas, entre as quaes a. 
6" de Mossoró, em marro do corrente anno, foram encontra-
•cías fechadas somente á chave, seni lacre e sem cintas e as­
sim continuaram. Nesse estado .se ycliavain desde 31 de ou­
tubro dc 1934, data das primeiras apurações. 

c) A 8 de junho do corrente nano, a urna da 6* secçãO' 
de Mossoró foi submettida a um exame pericial, que seria o 
segundo neila feito, pois que o primeiro se realizara quando-
ria primeira apuração, em outubro do. anuo passado. 

Esta segunda pericia foi presidida pelo desembargador 
Benicio Filho, com citação do Dr. Procurador Regional, con­
soante certidões a fls. 32 (anlo fie vistoria) G 30' (laudo) 
do I o vol . Este exame abrangeu as urnas .seguintes: 2" se­
cção de Lages, 2° de Ceará Mirim, 6" de Mossoró, 3 a dc Flo­
res, í", 2* c 3* de Curraes Novos e 1" de Jardim Seridó. 

Consta da certidão 'flo auto de vistoria o seguinte, que-
foi solicitado ani.es de se proceder ao exume: 

Pedindo a palavra, o Dr. Bruno Pereira requereu 
que se appuzessem na urna examinada lacre e sello-
com as assignaturas do juiz c dos peritos, para maior 
garantia dos mesmos... Pelo juiz foi dito que deixava 
de mandar appôr lacre e sello nas ui;nas, de modo que 
pudessem as mesmas ser observadas e examinadas 
tal como se encontram em todos os momentos em que 
sobre ellas necessário se fizer qualquer pericia. De­
pois de novas ponderações, resolveu o juiz, aliás de 
accordo com o requerimento do Procurador Regional, 
appòr nas referidas urnas, mas em logar differenle 
líaquelles que as Instracções determinam, apenas cin­
tas que as tornem invioláveis sem rompimento das 
mesmas... Em tempo: As cintas apposlas ás urna* 
têm as rubricas: Benicio Filho, F. B. Gslloti Rios, F . 
Miguel Seabra Fagundes, Bruno Pereira, Dr. João Mor-
cellino e F . Chaves. 

Tomadas estas providencias, consoante certidão a f l s . . . . 
2° vol . dos autos, foram nomeados peritos os engenheiros 
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Franeisco Benjamin Galloti, Eduardo Rios Filho e Aldo Ca-
ít cila. 

A fls. 30 do I o vol. dos autos se encontra uma certidão 
tio laudo proferido por esses peritos, em data de 8 de junho, 
do corrente anno. Com relação á urna da 6a secção de Mos­
soró, eis o que elles responderam; 

Apresenta na tampa uma fenda, no sentido do 
brificio de entrada das cédulas, de cerca de 11 centí­
metros de comprimento por 3 millimetros de largura, 
cujos bordos denotam a presença de colla e cujo afas­
tamento foi devido ao reseceamento da madeira, im­
propriamente empregada: cedro ainda verde. A urna 
•não tem as tiras cruzadas recommendadas pelo artigo 
33, nlinea a das Instrucções. O sello e o lacre sobre o 
orifício da fechadura acham-íse retirados, podendo 
ser a urna aberta, sem qualquer violência, com a res­
pectiva chave. O orifício de entrada das cédulas en­
contra-se perfeito. 

Respondendo a outros quesitos, os peritos, linhas além, 
acrescentaram: 

Em todas .as urnas examinadas (convém notar, 
como jáj fiz sentir, que varias foram as urnas submet-
lidas a exame, nessa oceasião), não foram encontrados 
vestígios de violência. Mesmo' a constatação, em seis 
dellas, da não existência dos sellos e lacre nas fecha­
duras, destas urnas não implica que tenham sido aber­
tas com violências como se conclue do estado das fecha­
duras, denotando a utilização das respectivas chaves. 
O facto de concluirmos pelo não emprego de violência 
nas urnas em apreço não nos impede reconhecer que 
n destruição de obstáculos —: sellos e lacre das fecha­
duras nas urnas — 0* de Mossoró, 2* de Ceará Mirim, 
2' de Curraes Novos, 2' de Lages, 2' de Flores e 1" 
de Curraes Novos, podia ter dado logar ou creado a 
possibilidade de serem estas abertas e seus conteúdos 
violados, com a utilização das próprias chaves. Quan­
do dizemos — possibilidade — formulamos simples 
hypothese. 

Verifica-se, em summa, pela acta da 1" apuração, a 31 
de outubro do anno passado, que a urna apresentava uma 
fenda na tampa, pela. qual podia insinuar-se uma sobrecarta, 
o que deu origem a impugnações e recursos. 

A mesma acta consigna esta circumstancía importanstís-
sima: repostas dentro da urna as sobrecartas, foi a mesma 
fechada e sellada. i( 

Entretanto, em março do corrente annõ, consoante o at­
testado do Desembargador Soares de Araújo, a. urna estava 
somente fechada- a chave, sem lacre e sem cintas e assim con­
tinuou, depois de retirados os documentos pedidos pelo T r i ­
bunal Superior. 

. Em junho, o estado da urna era aquelle que acaba de 
-ser narrado no laudo trauscripto: uma lenda na tampa, au­
sência de tiras cruzadas, ausência- de sello e ,-de lacre sobre o 
orifício da fechadura, possibilidade-de a urna ser aberta, 
sem violenca, com a respectiva chave, e o seu conteúdo vio­
lado fiem deixar vestígios. 

D) — Sujeita a uma primeira. apuração, em outubro do 
anno passado; aberta em março do corrente anno, para re­
tirada de documentos; vistoriada em 8 de junho, a urna da 
<>* secção de Mossoró, a 21 do mesmo mez, soffreu a sua-se­
gunda e ultima apuração, por força do julgamento do T r i ­
bunal Superior. 

Está a fls. -48 do I o . v o l . dos autos a acta dessa apura­
ção. Delia consta que o Dr . Cincinato Galvão Ferreira Cha­
ves, candidato da Altiança Social, allegando haver na urna 
indicio.s de violação, como se verificava pela ausência de 
-lacre de sellos no orifício para a abertura da urna, falta.de 
sello no orifício de entrada das cédulas, bem como ausência 
de papel forte ou de pànno colhido na parle externa da 
urna, requcreu se procedesse nella a um exame que foi fei­
to pelos engenheiros-civis Olavo Nogueira, de Mello. Paulo 
Sarmento e Lucas Sigaud que attenderam pelo modo se­
guinte aos quesitos que lhes foram propostos: 

1°) a urna está fechada, mas não lacrada na fe­
chadura para a abertura da mesma; 

2°) o sello collocado na abertura para a entrada 
das sobrecartas apresenta uma ' ruptura de 10 centí­
metros; 

3°) nota-se nesse sello uma assignatura — N . 
Almeida, Presidente; 

4o) na parte superior, ha vestígios de uma faixa; 
5o) na face, onde se encontra a chave de abertura 

da urna, ha três faixas, sendo uma djlacerada e duas 
outras restantes, tendo a dilacerada a assignatura de 
José Theotonio F . e o dístico —. Mossoró, 6* e as ou­
tras duas intactas as assignaturas: Benicio Filho. F . 
B . Galloti, Rios F . , Bruno Pereira, José Marcellino, 
Miguel Seabra Fagundes e F . Chaves, havendo mais, 
na parte inferior, uma faixa dilacerada com a assi-
gnatura — V . ' A l m e i d a , Presidente; 

õ°) as duas únicas faixas intactas estão colloca-
das no angulo cobrindo as arestas da face em que se 
encontra a fechadura, dobrando-se respectivamente 
para as faces lateraes direita e esquerda, tendo 45 
centímetros de comprimento po 10 1/2 de largura;. 

7o) pela parte superior, onde se eneonira a tampa 
de protecção da abertura para a entrada de sobre­
cartas, era possível abrir a fechadura, uma vez que 
não ha nenhuma protecção; 

8o) no estado actual, com as cintas de protecção 
na faixa em que se -encontra, a fechadura só se pode­
ria abrir, ou dilacerando as cintas intactas; (síc.) 

9o) perguntados sobre se, pela abertura que 
apresentava a urna na parle superior, era possível a 
introducção de sobrecartas, responderam sim, desde, 
que as sobrecartas estivessem dobradas ao meio; 

10°) perguntados sobre se existia uma etiqueta de 
alumínio atravessando a fenda e se essa etiqueta es­
tava quebrada, responderam: sim, existe, mas partida, 
girando em torno de um prego que prende uma ex­
tremidade da alludida etiqueta; 

. 11°) -á pergunta seguinte: se. estando á urna fe­
chada' á chave, podia ser facilmente aberta por ou­
tra chave ou instrumento, dada -a natureza e quali­
dade das fechaduras e das respectivas chaves — res­
ponderam afirmativamente; 

12°) a largura da fenda existente na testa supe­
rior da urna é de 8 millimetros; 

13, a fenda que se nota. na tampa da urna tem 40 
centímetros de extensão; 

44, essa fenda foi produzida pelo afastamento dos 
bordos da madeira résequida; 

15. a ruptura na tira de papel que veda a entraria 
das sobrecartas na urna foi produzida pelo afastamento 
dos bordos da madeira résequida; 

16, no caso de estar intacta a tira de alumínio con­
tendo os diferes Mossoró 6, não poderia introduzir-se 
uma sobrecarta dobrada ao meio, pois, a alludida tira 
de alumínio foi posta sobre a fenda, depois do afasta­
mento das suas bordas. 

Cumpre notar que as faixas intactas das respostas 5 e 6 
e que, segundo a resposta 8, no estado actual da urna, teriam 
de ser dilaceradas por quem a violasse, tinham sido nella ap-
postas, como já vimos, pouco antes da pericia Galldtl-Rios, a 
pedido do Dr . Bruno Pereira, a 8 de junho do corrente anno, 
portanto, muito tardiamente, pois a urna vinha viciada desde 
a primeira apuração,, isto é, desdg.de outubro do .anno pas­
sado. . 

. Accrescenta a.acta que, em vista do estado da urna, q dou­
tor Cincinato Galvão Ferreira Chaves impugnou a apuração, 
resolvendo, a Turma despresal-a, porque, porém, "tendo o T r i ­
bunal uperior mandado que fosse apurada a urna emquestão . 
nãò cumpria á mesma senão observar a determinação- do refe­
rido Tribunal, a desprilo de qvalr/ucr impugnação. (Os gry-
phos são meus) . 

Os documentos que acabo de esmiuçar demonstram que, 
a partir da primeira apuração, em outubro do anno passado, 
até a apuração definitiva em junho do corrente anno. a urna 
da secção em apreço, assim como outras, permaneceram des­
providas de todas as cautelas, podendo ser violadas sem nuc da 
violação ficassem vestígios. 

Contra este facto, que está cabalmente provado, se erguem 
os que sustentem a validade da apuração, invocando argumen-: 

tos vários. 
O primeiro delles vem largamente desenvolvido nas u l i i -

mas allegações do Partido' Popular, offerecidas após a publi­
cação do relatorio-parecer. E" o argumento que se funda, con­
soante a expressão de seus autores, nas condições subjectivas 
do caso. Invocando a certidão de fls. 40 do 1° volume, elles 
asseveram que a urna se achava na Secretaria do Tribunal Re-' 
gional fechada a chave, e em logar seguro, estando as respe-: 
divas chaves devidamente guardadas; que a urna e as demais8 

que com elli» se encontravam estiveram sempre vigiadas pelos 
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funecionarios da. Secretaria, em edifício que sempre permaneceu 
sob a guarda de força federal. Tanto isto é certo que, segundo 
certidão a fls. 42, ao 1* volume, a chave que abriu a urna 
de Mossoró, quando da apuração definitiva,.foi entregue pelo 
director interino da Secretaria do Tribunal RcgionaL ao presi­
dente da Turma, achando-se convenientemente guardada, em 
togar seguro da mesma Secretaria, desde a dia èm que retor­
nou da Turma-Apuradora. Em taes condições, a violação do 
conteúdo da urna não poderia effectuar-sé sein a conhivencia-
da força federal e dós funecionarios do Tribunal Regional', en­
tre os quaes se achavam, como directores da Secretaria, a pr in­
cipio, o Dr . José Barreto Ferreira Chaves è, depois, o Sr. F io-
riano de Sá-Peixoto, um pae e outro primo-irmão do candidato 
recorrente Dr . Cincinato Galvão Ferreira Chaves. ào$ quaes 
convinha .alimentar a nullidade que, pois, não deve ser re­
conhecida, para se não dar victoria aos criminosos, uma vez 
verificado que o resultado do pleito erá favorável aos seus 
adversários políticos. 

Allega-se também que em todas as urnas dadas como vio­
ladas, ou de violação possível, encontram-se agora sobrecartas 
em numero absolutamente idêntico aos declarados nas-actas 
das primeiras turmas apuradoras, todas, éllas emmaçadas na 
forma primitiva. A Violação teria consistido então em substi­
tuir cédulas do Partido Popular por cédulas da Alliança Social, 
manobra esta impossível, taes as dífficuldàdés que teria da 
vencer.. 

Sustentam mais que a violação que annulla o pleito é a 
que interessa a substancia do recipiente violado. Se ó recipi­
ente se apresenta duvidoso, mas, dentro dellé" o que ahi foi 
collocado ahi continua coom no primeiro momento, intacto cm 
numero e condições absolutamente concordes, não ha violação. 
Se uma urna exteriormente violada exhibe conteúdo appáren-
temente intacto, corre ao interessadona sua áhnullação provar 

>tratar-se de uma intangibilidade illusoria, isto é, de um con-
ieúdo realmente alterado. 

Asseveram, igualmente, que não ha lei que ordene ás tur­
mas apuradoras que lacrem e cintem as urnas não apuradas, 
como se ellas tivessem sahido da Mesã Receptora.' E ' que se 
presume- que, ficando as urnas no próprio Tribunal Regional, 
á vista de todos e guardadas pela respectiva Secretaria, não 
ha necessidade de taes formalidades. O caso séria de simples 
irrgularidade. 

O que se infere desta argumentação é que,não se nega 
que a urna apresentava a possibilidade de ser violada, sem 
que a violação deixasse vestígios. Mas, assevera-se, esta c i r -
cumstancia nada vale, ,é uma simples iregularidade, pois a 'nul­
lidade resulta da violação do conteúdo da urna e este, no,caso 
Vertente, não foi violado. 

Esmerilhei tudo quanto se referia ao estado da urna e do. 
seu conteúdo, tão somente porque, essa circumstancíaj que, no 
caso vertente,-se revestiu de modalidades gravissimas, deve en­
trar no conjuneto de elementos .demonstrativos da imprestabi-
lidade, de urna com grave repercussão.sobre o seu conteúdo. 

A permanência da urna na* Secretaria do Tribunal Regio­
nal completamente desapparelhada das mais rudimentares ga­
rantias de sua-integridàde, não representa, penso eu, um plano 
de fraude adrede preparado. O estado precário em que a urna, 
se manteve veio desde que a primeira Turma Apuradora a 
abriu, destruindo as suas cintas e.lacres e não os repondo. E ' 
certo que as Instrucções, no art. 43, § 4 o, não prescrevem ás 
Turmas Apuradoras, as providencias qeu impõem nos artigos 
9°, n . ,3; 11 e parãgrapha único; 12,.paragrapho único; 24, le­
tra b, p ,§§ 1° o 2 o; 33, letra a. E ' obvio, porém, que se deve 
praticar tudo qu/auto fôi; necessário,, para assegurar a urna. 
Esse dever incurij.be não somente ás* Mesas Receptoras; mas. a 
todos. Do contrario, seriam ineptas as~disposições dos arts^ 3C» 
e 37. tias mesnias. Instrucções. No caso vertente, a negligencia 
generalizou-se, abrangendo considerável numero de pessoas, de 
modo que não parece que haja sido' praticada visando uma 
íraude preconebida. 

Não está provado que, no caso em apreço, as sobrecartas 
hajam sido encontradas emmaçadas pela.turma que fez a apu­
ração definitiva. Esta circuínstancia não foi mencionada nas 
actas dás duas apurações. Nem seria de todo impossível, em 
urnas,apenas fechadas.a chave,,som lacrar e.sem cintas prote-
c toras e'munidas de fechaduras commúns, que podia rnse rab.er-
tas, como.de'facto foram,'com,outras chaves.que.hão as que 
se achavam na .Secretaria do'Tribunal Regional.,, consoante res­
posta dos peritos consignada no,n . 11 da lèíra D, deste,pa­
recer, nem."'séria impossível, repíto,. -em .urnas assim,', operáç 
substituições,,de cédulas senf necessidade de novas sobrecartas,, 
aproveitando'-se as sobrecartas "que, como é, notório, são' lança-' 
das abertas ou'mal colladas" pelos eleitores.. 

n 
, A urna da 6" secção de Mossoró fpi. apurada som que es­

tivessem presentes os documentos da eleição. Da acta de fo­
lhas 48 do í" volume consta que a uriia foi impugnada pelo 
motivo aeima, exposto e que. a Turma despresou a impugnação, 
allegando que se apurava por ordem do Tribunal. Superior, e, 
por isso, iodo e qualquer protesto: não sefiu tomado òm con­
sideração. 

Entre as nullidades taxativas do art. 97 do Código E l e i ­
toral e 50 dás Instrucções está a de não ter sido a urna acom­
panhada dos documentos do acto eleitoral. 

Por força do art. 85, letra e do Código Eleitoral e 33r!e-
tras e, / e o-; das Instrucções, esses documentos são remettidos 
a quem do direito, pessoal e. immedia-lamente, afim de que á 
vista delles se íaea a apuração, nos termos do art. 90 do Código 
Eleitoral e 42 das Instrucções. Só depois de finda.a apuração, 
são elles remettidos ao Tribvihal Superior, nos termos, do ar­
tigo 93, § 2" do Regimento Interno dos Tribunaes Rcgionaes. 

A lei, pois, exige qeu todos os documentos dá eleição f i ­
quem á disposição da Turma durante ò processo'de apuração, 
e não apenas durante qualquer das suas phases arbitrariamen­
te estabelecidas óü impostas"quandó a'Turma deixa de apurai-. 

E ' que. durante toda a apuração, podem surgir questões 
cuja solução se prenda ao exame dos referidos documentos. 
Essas questões não são apenas aquellas previstas nos arts'. 42 
e seus paragraphos e 43, § f das Instrucções. Tão importan­
tes como estas são as que se previnem nos arts. 43, §§ 3" o í" 
e, sobertudo, nó § 3° do art. 44. A hypothose c da mais alta 
relevância, porque, só no prazo de 48 horas, poderão ser sus­
citadas as questões relativas a rasuras, emendas e entrelinhas 
nas folhas de votação e actas de abertura e de encerramento 
da votação. Essas questões estão ainda regidas .pelo art. 45 
e o prazo do recurso é o de 48 horas. 

Não é certo qeu as Turmas-Apuradoras^ na. piymeira.apu­
ração, e o Tribunal Superior hajam examinado os documentos 
de maneira exhaustiva. 

E, cousa mais grave ainda, só a presença e o estudo dos 
documentos, ante as varias circumstaucias que se vão reve­
lando durante a apuração, podem suscitar a descoberta de fa-
ctos, de-vic-ios, de nullidadcs. Está possibilidade ou-pro­
babilidade da realização dc um acontecimento desses nesta 
eventualidade fugidia é um direito dos interessados no plei­
to, que reclama a presença constante dos documentos da 
eleição, durante todo o trabalho apuratorio. A ausência dos 
papeis é assim um cerceamento da defesa; é uma restricção á 
faculdade de fiscalização essencial á verdade eleitoral. 

Parece-mé qeu a apuração, no caso vertente, não podia 
ser concluída senão edpois que a Turma requisitasse a devo­
lução dos documentos do acto eleitoral e os tivesse íjre-sentes. 

III 

Nas suas ultimas allegações após o relatorio-parecer, a 
AJliança. Social suscita um caso novo nos seguintes termos: 

Agora, no correr da apuração, verificou-se que, 
uma das sobrecartas maiores não continha» a do* íiu-
mero 17, o que demontra que um eleitor, que assignoú 
a folha de votação, não votou. A sobrecarta continha; 
a resalva do resalvante V . Almeida. Ora, V . Almeida, 
conforme se vê da acta da Turma Apuradora; em res­
posta ao primeiro, quesito da pericia, era a rubrica ap-
posta no sello da urna, correspondendo ao .-Presiden­
te da Mesa Receptora. O que se. concluo é que esse 
Presidente poz unia res-aíva dentro dc um cnveloppe 
maior e. guardou-o na urna. Deduz-sç que. o. eleitor,, 
que assignoú a folha dc votação, não-votou, ou, então, 
que o presidente da Mesa não lhe entregou a sobre­
carta modelo 17, como de lei . Em qtialque'r caso, 'ha 
incoincidencia. Trata-se dc um motivo novo que deVera,' 
ser esmerilhado. 

A acta, da-1" apuração , (doç. .8 appenso ás. ultimas, alle­
gações do Partido Popular) declara': 

Aberta a urna, contadas as sobrecartas, achou-se 
que o seu numero corresponde ao de votantes decla­
rados na acta; separadas as sobrecartas maiores das 
menores, foram em primeiro Logar abertas aquellas, 
digo,-das- menores, verificou-se que. o numero, total das 
mesmas era de 285. 

A aetá não menciona 'quantas foram gs sobrecartas maio-* 
íes.. 
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A actà de fls. 48 do 1? volume declara: 

Contadasas •• sobrecartas na. urna. .existente _.ve­
rificou-se que o ,seu "número era de"-385,-inclusive 'cm-., 
co'-.sobrecartas'maiores, e Uma -contendo • somente, a" re i 
salva do resahante V-. Almeida. 

A mesma acta, porém, logo depois acerescentãr 
Separadas as sobrecartas maiores das menores, 

foram em primeiro logar abertas aquellas as quaes con^ 
tinham somente sobre-carfas menores acompanhadas 
de folha modelo 22.• Misturadas as sobrecartas: meno­
res contidas nas maiores com as demais menores: etc. 

Duzentas e oitenta e cinco sobrecartas inclusive cinco 
sobrecartas maiores e uma contendo resalva, como declara a 
acta, perfazem 286 sabredarlas. Além dos 285- eleitores que 
depositaram na urna sobrecartas rio modelo 17, houve um que 
lançou uma sobrecarta maior contendo uma resalva. Compa­
rados òs'tópicos das actas do apuração, chega-se a 'úm resul­
tado confuso que só ' a presença da "folha de votação poderia 
esclarecer. Mas, os-..documentos do pleito ,n.ão estavam á vista 
da Turina Apuradora , 

O Tribunal Superior resolveu d caso da-sobrecarta que 
continha apenas uma rubrica; não resolveu o'da sobrecarta 
que, além das 285, appareceu contendo uma resalva. Esta 
sebrecarta". não determinará uma nova-incoincidcncia? 

Aguardando a solução desta nltima-duvida, «u opjno. pela 
nullidade, por- ter sido feita a apuração sem a presença dos 
documentos do- acto eleRorai. 

A secçã0|fll^ ffira apurada, por se encontrar uma sobre­
carta' á- i n a i s ! » ' T r i b u n a l 'Superior validou a eleição- e. --de­
clarou sem çfferto a renovação. 

A acta **.^apuração &, o...doe. n . 10, appenso a f l s . . . 
do 2" volume tmn as ultimas razões do Partido Popular. A 
da 2? apuração; cita a fls. 88 do 1° volume.- A urna é umazda-
qúcllas que foram aberter/para: í^titfada de documentos requi­
sitado^ pelo- Tribunal '&fj|fòftar.' Os peritos. GaJloti e i l ios de­
clararam que a urna apréséiTtóVíi as tiras de papel,cruzadas 
rasgadas, retirados dac-re e \«eik> da fechadura, podendo esta 
ser aberta sem, violcneia, com a respectiva chave. Quanto ao 
mais, o laudo é o mesmo que abrangeu a.6* secção de Mossoró. 
A urna, por oeeasiao da 2* apuração, foi submettida a novo 
exame, cujas conclusões são quasi idênticas ás do laudo re­
lativo á" (i* secção de Mossoró. 

Convém não esquecer que até a vistoria> Galloti-Rios, em 
junho do corrente anno, a urna estava sem lacro e sem sello 
e cintas. A cinta, a que se refere a 2* vistoria, quando decla­
ra que precisava ser dilacerada para se abrir a urna, foi cot-
locada pouco antes da vistoria Galloti-Rios, a pedido do Dou­
tor Bruno Pereira. 

Consta da acta da 2* apuração, a f ls . í)0v., que o tra­
balho se operou sem a presença das actas de installação è ' 
encerramento e folias de votação e, mais. que a chave da 
urna fora também remettida ao Tribunal Superior, pelo que 
se tornara preciso recorrer a um molho de chaves existentes 
na Secretaria do Tribunal Regional, para achar uma. que ser­
visse para abrir a urna. 

A acta da 1* apuração não menciona o numero das so-
brccarlas encontradas na urna, limUandp-se a frisar que o 
seu numero não correspondia ao. da votantes declarados na 
acla dc encerramento. 

A acta da 2" apuração assegura, a fls. 90v. in fine, o 
seguinte: 

Aberta a, urna e contadas uma a uma as sobrecar­
tas authenlicadas nella encontradas, foi -verificado que 
ditas sobrecartas montavam a 270, incluida neste nu­
mero uma sobrecarla maior, não podendo a turma di­
zer sc tal numero coincide cohi o de votantes declarado 
•na acta dc encerramento, unia vez quç esta não foi pre­
sente d Turma, (os gryphòs são meus) . 

Não foram, pois, cumpridas as disposições do art. 90, 
? 2° do Código Eleitoral e 43, s § r e 2°, das Instruções. 

A acta da primeira apuração declarou uma incoiiieidcr-
cfaque a da segunda não poudo esmerilhar. Mas, logo rie^ 
pois da primeira apuração, um interessado, ruii recorrente, 
suggeriu uma explicação para a incoincidcncia. Foi o que o 

iSr.^ .Relator Consignou no -sou -primeiro parecer, nos seguin­
tes"" termos: 

A quarta, turma não apurou, por haxer encontrado 
na urna mua sobrecarta .a mais. Na :acta.da reunião 
da Turma' Apuradora está.relatado, ò., caso. Allesoíi o 
re£drr.elíie, -perante .o naesmo .Tribunal,, não.; haver i i i -
coincidencia de sobrecartas e apenas uma formula mo­
delo 18; para justificação do caso em apreço, deixando 
por isso de haver fraude. O recorrente diz que o facto 
real é' que, "por inádvertencia da Mesa, "foi collocada 
em lima sobrecarta'modelo 18 a.resalva dé um eleitor 
de outra secção; emquãnto seu voto ou cédula foi col-
locádô em Uma sobrecarta modelo 17, postas as dú:>.s 
separadamente dentro da urna, quando deveriam Sc; - o 
juntamente; a menor dentro da maior. 

O Sr. Relator concluiu dizendo quê se inclinava pelo não 
provimento-do recurso, pois'embora fosse possível, o equi­
voco que foi offerecido como explicação - da ineoiucidcinr.v* 
não .lhe pareceia provado. 

Mas, o Tribunal-Superior mandou apurar. Pois bem, 
nesta segunda apuração,, a acta assignala o apparècimenfo de 
só uma sobrecarta modelo 18. Aberta está, em vez da resalva, 
encontraram-se uma sobrecarta menor, modelo 17, c u fo­
lha modelo 22, com ã assignatura do eleitor Francisco Dantas 
da •Silva. 

Sc fora encontrada uma sobrecarta a mais c se justiíi-vm 
a incoincidencia, declarando-sc que' o que havia a mais era 
uma sobrecarta maior contendo apenas uma resalva, como ex­
plicar agora o apparecimento de uma sobrecarta modelo 17 
dentro, da única sobrecarta maior encontrada na urna? Af-
firmòu-se que a sobrecarta maior e a menor haviam sido pos-w 

ta.s, separadamente," logo havia, uma sobrecarta. menor fora êa 
sobrecarta maior. Agora, surge outra sobrecarta menor 'den­
tro da "sobrecarta maior. Volta" assim á" discussão a que.3f.~o 
da incoincidencia, que não se afasta nem mesnío pela n i r -
cumstanea- do- não haver sido apurada a sobrecarta. maie.\ 
depois de aberta e de revelar a existência da de modelo 17 e 
da folha modelo 22. 

Tsto de não. se apurar d sobrecarta modelo 18, depois de 
aberta, sc deu a requerimento do candidato Dr . Alberto Ro-
selli, consoante a acta de fls. 91 do primeiro volume. 

A não aptiração 'desta sobrecarta poderia valer' ?,j se 
cuidasse da quebra do sigillo do voto. Mas, para evitar uai:v 
incoincidencia, parece-me que não tem a menor significação'; 
Entretanto, se bem. que, l i o relatorio-parecer no. ponto que 
interessa, afigura-se-me que o Sr. Relator considerou j.ue a 
não apuração da sobrecarta afastou a incoincidencia. 

Mas,, no. caso da primeira secção de Jardim Seridó. Co 
qual ainda se vai tratar, appareeeram na, urna duas sobre­
cartas modelo 18. O. candidato D r . Alberto Ro.selli, reprodu­
zindo a technica usada na hypotheso vertente, allegou que 
essas sobrecartas não deviam ser computadas, porque era de 
suppor-se que estivessem vazias. O Tribuna! Superior, .po­
rém, só mandou apurar se as taes sobrecartas não conti\vs-
sem as de modelo 17. E como continharíi, nulla ficou i vo­
tação, o Dr . Alberto' Rosolli passou para a posição de recor­
rente e o Sr. .Relator passou a tratar; da eleição renovada. 

Neste caso da segunda secção do Ceará-Mirim, déu-se o 
contrario. O Tribunal-Superior mandou apurar sem esti­
pular condições. Poderá voltar atraz. E ' o que a Alliança 
Social, nas suas ultimas allegações, requer, com todo o fun­
damento,, afim de que se mande computar a eleição renova la . 

Aguardando, neste'ponto, a decisão do Tribunal, opino, 
entretanto, .pela nujlidade, por haverem occqrridp os mesmos 
motivos que dictaram o meu juízo no caso da sexta secção co 
Mossoró. 

Segunda secção- da 15* zona — Curraes Novos 
As longas referencias que o relatorio-parecer faz ás duas 

perícias a que foi subordinada a urna mostram que também 
com esta se deram as gravissimas irregularidades apresen­
tadas pelas do.Mossoró e Ceará-Mirim, isto é, estava somente 
fechada a chave, sem lacre e sem sellos. e assim continuou, 
consoante o attestado do desembargador Soares de AraujOj até 
á pericia Galloti-Rios que assignalou a possibilidade de ser 
a urna aberta e o seu conteúdo violado, com utilização da 
própria ..chave. Qualquer chave de qualquer outra urna .ser­
viria, pois, as fechaduras eram communs. A 2 a-vistoria re­
vela mais a existência na urna de uma fenda, a que allude o 
Sr. Relator, fenda essa.que sc abriu depois da primeira apu-
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ração, pois, a ella não se refere a acta deste trabalho, justa 
soo n . 4, ás ultimas razões do Partido Popular, 

Está reproduzido no relatorio-parecer o facto de haver 
sido a urna aberta para a ultima apuração com chave de urna 
differente. E ' que, conforme certidão a fls. 407 do I o vo l . , 
as chaves de varias urnas, inclusive a da 2* secção de Curraes 
Novos, haviam sido enviadas ao Tribunal Superior com os 
processos dos recursos. 

A apuração se fez sem a presença dos documentos do acto 
da eleição. 

No caso vertente, surge uma circumstaneia nova. Consta 
da acta da 1* apuração, doe. n . 4, appenso ás ultimas razões 
do Partido Popular, e está allegado nas ultimas razões da A l -
liança Social, que a votação foi impugnada não apenas por 
motivo da incoincidencia, que o Tribunal Superior não ad-
mittiu, mas também porque as folhas de votação, não esta­
vam encerradas e authenticadas com as assignaturas dos me-
sarios, impugnação de que a Turma tomou conhecimento. 

12' mais um elemento que me firma na convicção de que 
a apuração é nulla, 

3* secção da 15* zona — Flores 

Examinando-se a cata da primeira apurarão (doe. 11 
junto ás ultimas allegações do Partido Popular), verifica-se 
que a Turma não proseguiu no trabalho, allegando isto 
apenas: 

não corresponder o numero de sobrecartas com o men­
cionado na acta de encerramento nem tão pouco com 
o de votantes da folha de votação. 

Nada esclarece sobre o numero de votantes e nem sobre o 
numero e natureza das sobrecartas achadas.. 

O relatorio-parecer em apreço torna mais claro o caso, 
asseverando que a Turma officiara e que a apuração não se 
ultimou 

sob o fundamento de ter sido encontrada na urna uma 
sobrecarta a mais, das do modelo 18, sem explicação 
alguma e , que o candidato Roselli, procurara explicar, 
não parecendo, porém, ao Sr. Relator procedente a ex­
plicação. {Os gryphos são meus.) 

O Tribunal Superior, considerando explicada a incoin­
cidencia, mandou apurar, desprezando a renovação. 

Da acta da 2* apuração a fls. 147 do I o vo l . , consta que 
o numero de sobrecartas encontradas era de 276, nada se 
adiantando sobre a coincidência ou não com d devotantes 
consignados na acta de encerramento ou nas folhas de votação, 
coisa, aliás, que não se podia fazer, porque a apurrção se u l ­
timou sem a presença dos papeis da eleição. 

Todas estas omissões se aggravam, se considerarmos que, 
tal vez de uma sobrecarta do modelo 18, contendo resalva, 
segundo a explicação dada á coincidência a que alludiam o 
officio da Turma o, o Tribunal Superior, appareceram ag«ra 
25 do modelo 18, das quaes não foram abertas tr.es, por tra­
zerem indicações referentes á identidade dos respectivos elei­
tores. 

Qual destas sobrecartas seria a que sobrou? Qual a que 
continha a resalva? O único meio de resolver a duvida estaria 
em abrir todas as sobrecartas e não deixar tres, como fez a 
Turma, contrariando aqui a deliberação do Tribunal Superior, 
quando, em outras oceasiões, desprezou as impugnações alle­
gando estar cumprindo uma decisão desse mesmo Tribunal 
Superior. 

A este respeito, a Alliança Social, a fls. 11 e seguintes 
das suas ultimas allegações, borda considerações para as 
quaes chamo, data venia, a attenção do Exmo. Sr. Relator, 
afim de que a situação se esclareça no plenário. A Afiança 
Social assevera que a explicação da incoincidencia antes ac-
eeita pelo Tribunal Superior ficou agora destruída pela 
2" apuração, de modo que se deve computar a renovação. 

Com a urna desta secção se repetiram as irregularidades 
já indigitadas nas outras, convindo notar que as tiras de papel 
pardo, a que allude a 2* vistoria como devendo ser rompidas, 
ou descolladas por quem desejasse violar a urna, foram nelki 
apjpostas pouco antes da vistoria Galloti-Rios, tanto que nes­
sas tiras estão as rubricas desses peritos. Já- esclareci tudo 
isto, quando tratei da urna de Mossoró. 

A apuração se fez sem a presença dos documentos da 
eleição, motivo pelo qual opino pela annullação, caso o T r i ­

bunal Superior não attenda ao requerimento da Alliança So-« 
ciai , ; 

2" secção da 17* zona — Augusto Severo 

Com relatão á secção em debate, ê opportuno annotar 
que a mesma, quando das apurações de outubro, não chegara 
sequer a ter á sua urna aberta. E ' que, em preliminar, sur­
gindo uma impugnação, por motivo da composição irregular, 
da Mesa, foi a mesma julgada improcedente. 

Como se vê, não foram discutidos quaesquer outros mo­
tivos que podessem dar logar á apuração dessa secção. 

Tendo o Tribunal Superior opinado pela improcedéncia 
da arguição de irregularidade da Mesa, foi, consequentemente, 
determinada a apuração da urna. 

Para dar cumprimento a essa decisão, o Tribunal Re­
gional não tomou porém a deliberação elementar de requisi­
tar os documentos da votação que se achavam no Tribunal 
Superior. 

Com esse proceder ereou sério gravame ás partes. 
E 1 que, por essa oceasião, teriam as mesmas o, direito de 

nllegar o que conviesse aos seus interesses c resultasse do 
exame immediato dàquel-les papeis. 

Por essa razão, ficaram sem poder ser feitas diversas 
allegações annullatorias que, agora, pelo exame dos documen­
tos na secretaria do T. S., é que temos opportunidade d& 
apresentar, constituindo, até mesmo matéria novíssima para 
o conhecimento do honrado Sr. Relator. 

Vários são os motivos de impugnação á apuração, que 
exemplificaremos: 

I o, junto aos papeis da votação, que se acham na Secreta­
ria do Tribunal Superior, encontra-se uma folha de observa­
ção do fiscal de candidato Agostinho SantTago de Medeiros, 
visado pelo Presidente e Secretario da Mesa Receptora. Delia 
extrahem-se factos da maior importância e que fulminarão 
de nullidade insanável essa eleição. Assim é que se deduz 
que uma mulher cujo titulo apresentado tinha o nome de 3o-
velina Aureliana da Costa, figurava, entretanto, na folha riu 
votação, com o nome de Jovelina A. de Souza, tendo votado não 
conforme o titulo, porém, conforme o seu nome da folha de 
votação. Outra mulher, porém, ao contrario da precedente, 
tendo na folha de votação o nonie de Joanna Nery da Trindade, 
quando no seu título constava o de Joanna Nery de Freitas^ 
votou assignando conforme o seu titulo. E, finalmente ap-
pareceu para votar uma senhora que numa folha de votação 
constava ser Anna P'. da Costa e na outra Antônio Paulina da. 
Costa. 

E ' jurisprudência do Tribunal Superior que quem não 
assigna conforme o titulo dá logar a nullidade, mormente 
quando, como na espécie, ha prenornes até mesmo differenles. 
Nos tres casos citados, ha tres hypotheses differençaveis e 
que deram logar, perante a Mesa Receptora, a modos dc agir 
divergentes. 

Para comprovar o allegado, juntamos uma certidão da 
Secretaria do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral (doe. 
n. 4) . 

2° — As sobrecartas traziam rubricas differentes, ora 
aasignadas pela abreviação de uni presidente, ora pela de 
um secretario, ora pela de um outro presidente, ora pela 
de um outro secretario, dando logar a que .se assignalassem 
grupos de eleitores ou eleitores, dcstacadamentfl. 

E ' circumstaneia dgna de ponderação o facto de se acha­
rem numerosas .sobrecartas rubricadas por um tal "C. Rocha", 
quando, na realidade, entre os'membros da mesa, não existe 
nenhum secrtario quo possa usar. essa rubrica. Encontramos 
como secretario, o Sr. Hemeterio Cheledonio da Rocha. Ora, 
esse senhor poderia usar ou o seu nome por extenso ou. 
então, a rubrica " H . Rocha". Vê-se quo C. Rocha não é a 
sua rubrica, pois, aquelle c maiúsculo não corresponde á letra 
inicial do seu prenome e nem tão pouco é elle vulgarmente 
conhecido por Cheledonio e, sim, por Hemeterio, não sendo, 
também, de usança sua a rubrica que agora surge. 

Pelo exame da acta da Turma Apuradora, vê-se que foi 
encontrada uma sobrecarta sem- a rubrica do presidente, da 
Mesa Receptora. Quer dizer que ella só continha a .rubrica 
C. Rocha. Logo não está authenücuda por quem quer que 
seja, visto que o secretario, ou usaria de todo o seu "nome: 
Hemeterio Cheledonio da Rocha, ml, então,, da rubrica II, 
Rocha. Desta .sorte ha incoincidencia. 

3 o — Examinando a própria urna, verifica-se que a 
apuração se fez por palpite. Não .se poderia, pelo exterior da 
mesma, saber se de facto era a da 2 a secção de Auguslo 
Severo, pois não se encontravam, ali, nem a designação do 
município, nem a cfa respectiva secção, de modo claro. 
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O oue acaba de, ler-se é o que foi allegado nas ultimas 
razões oa Alliança Social, grupo este que foi o único a dis­
cordar do relatório parecer. Com a urna da secção em apreço 
repetiram-se os factos já assignala-dos: irregularidades e 
vícios gravíssimos e apuração sem a presença dos papeis da 
eleição, motivo pelo qual opino pela nullidade. 

1" secção da 15* zona — Curraes: Novos 

A acta da 1* apuração (doe. n. 3 appenso ás ultimas razões 
do Partido Popular) diz que, antes de ser aberta a urna, 
requereu-se que se não apurasse a votação, por constar de 
«uas folhas que sete. eleitores de outras secçoes haviam votado 
nesta, por equivoco. A. turma resolveu abrir a urna, para 
•que se verificasse se os votos dos sete eleitores, cujos nomes 
a acta referia, estavam em sobrecartas maiores, caso em que, 
separados taes votos, apurar-se-ia a votação. Aberta a urna, 
averiguou-se .que havia apenas tres votos tomados em sepa­
rado, em sobrecartas maiores, tornando-se assim impossível a 
verificação de quaes foram os que votaram por equivoco. 
Verificou-se. também que havia tres sobrecartas a mais sobre 
•o numero de volantes consignados na acta, que era de 258. 
A turma resolveu não apurar. 

O relatorio-parecer assevera que a apuração não se deu, 
nor .terem sido encontradas tres sobrecartas a mais-, contendo 
resalvas, dando-se assim incoincidencia, por não poderem ser 
equiparadas as .sobrecartas vasias, não sendo computados na' 
contagem. 

O Tribunal Superior validou a eleição, julgando sem 
nffeito a renovação. 

Apresentaria a urna para a apuração, exhibia, além das 
irregularidades gravíssimas que assignaíaram as outras, mais 
o rompimento das cintas de'papel por meio de estilete e a 
"abertura a que sé refere o relatorio-parecer,.pela qual'sobre­
cartas podiam ser insinuadas. 

A apuração se fez sem a presença dos documentos do acto 
eleitoral, causando os prejuízos a que alludiu o recorrente 
Dr. Abelardo Calla.fonge e vem transcripto pelo Sr. relator. 

Applicam-se, pois. a esta secção as considerações que fiz 
quando estudei a secção de Mossoró. 

Cumpre, porém, insistir num ponto que me parece im­
portante. 

A*acta da 1" apuração consignou: 
t", que havia tres votos tomados em separado em 

eobrecartas maiores; 
?<", que havia Ires sobrecartas a mais, não decla­

rando que taes sobrecartas foram abertas c que doutro 
dellas se continham resalvas. 

A historia dessas tres resalvas a que a acta da 1*'apura­
rão não se refere, appareceu nas allegações de um recurso, 
tuiisoante se lê no 1" relatorio-parecer que assim se exprime: 

Da decisão ainda houve recurso para este Tribunal 
Superior no qual foi allegado que, por inadvertenc-ia 
da- mesa, foram collocadas isoladamente, dentro das 

..eobrecartas maiores, modelo 18, tres resalvas de eleito­
res de outras seeeões, sem que nas mesmas fossem-
collocadas, por -igual, as sobrecartas menores, mo-, 
delo 17, com os votos respectivos, por entender a Mesa 
Receptora que, determinando o art. 127 do Código E le i ­
toral acompanhassem as. resalvas os papeis da eleição, 
não podiam taes resalvas ser collocadas juntamente 
com as sobrecartas que conlivessem votos e deveriam 
ir aparte, isoladamente. 

O Sr. relator achou possível que o facto houvesse oceor-
rido, mas declarou que nenhuma explicação resultará do do­
cumento relativo ao processo da eleição. Entendeu que havia 
incoincidencia não explicada e assim votou. 

Mas, o Tribunal Superior aeceilou a explicação dada no 
recurso e validou a votação. 

Claro é que a prova de que aquellas tres sobrecartas 
continham, ou não resalvas viria a lume. quando se proce­
desse á apuração definitiva, caso taes sobrecartas fossem 
abertas. 

Com effeito. consta da acta da 2* apuração,-a fls. 50 do 
I o volume, que na urna foram achadas 361 sobrecartas com 
indicação do município de Curraes Novos, com oxcepção de 
uma na qual faltava a indicação da secção e que dessas sobre­
cartas 358 eram do modelo 17 e Ires do modelo 18. 

Portanto, foram encontradas apenas tres sobrecartas mo­
delo 18. Estavam fechadas. Deviam conter as resalvas em 

que se baseara a explicação da iticoineideneia. A prova ia 
apparecer. 

Pois bem, não appareceu, porque a turma, allegando 
não ter elementos para identificar os eleitores, resolveu não 
abrir as tres sobrecartas. 

A acta nao diz quem suggeriu essa medida. A Alliança 
Social, em suas ultimas razões, affirma que quem o fez foi 
o- candidato Dr. Alberto Roselli, autor do recurso em que se 
dizia, para explicar a incoincidencia, que as sobrecartas en­
cerravam resalvas. 

Nesta altura, a turma não cumpriu as determinações do 
Tribunal Superior, que mandou apurar todas as sobrecartas. 
Entretanto, as turmas sempre desprezaram quaesquer im-
pugnações, allegando que se tratava de apuração ordenada 
pelo Tribunal, estando assim a cumprir-se apenas uma decisão 
superior. E ' o que se lê nas varias actas que se encontram 
nos autos, inclusive a que agora aprecio, consoante se acha 
a fls. 56 do r volume. 

Tudo leva a crer que o que havia dentro das tres sobre­
cartas maiores não eram resalvas, mas sobrecartas modelo 17. 

Se o Tribunal Superior houvesse, neste caso, determinado 
o que determinou, com referencia â 1* secção de Jardim Seri-
dó, isto é, se mandasse apurar, somente na hypothese de não 
existirem sobrecartas menores dentro das tres sobrecartas 
maiores,- tudo se teria esclarecido. A explicação da incoinci­
dencia" poderia ser destruiria pela 2" apuração. Eu, porém, 
voto pela annuliação, sem cogitar da renovação que, aliás, o 
Sr. relator, no seu primeiro parecer, com o qual concordei, 
reputou nulla também. {Boi. El. citado, fls. 1.088.) 

1* secção da 2* zona •— Luiz Gomes 

O relatorio-parecer reúne á secção em apreço mais a 7* 
da 11a zona, Mossoró, e a 3* da 13°, Caicó, concluindo suas 
considerações no n. XIII do seu minucioso trabalho. 

Examinando as ultimas*razões da Alliança Social, pareceu-
me encontrar nellas-a relação de alguns factos posteriores ao 
relatorio-parecer e referentes á apuração das sobrecartas. 

Com relação á 1* secção de Luiz Gomes, diz o Sr; relator 
que não foram encontradas, na Secretaria do Tribunal Supe­
rior, as cinco sobrecartas a serem apuradas por ordem do 
Tribunal Superior. Pretende a Alliança Social que esse_ des-
appareeiraento acarreta incoincidencia e, pois, annuliação de 
toda a votação da secção, mandando-se apurar a renovação, 
aliás já feita. 

Não concordo com esta pretensão. As sobrecartas' que 
desappareceram já haviam sido consideradas authenticas. fal­
tando-lhes apenas uma das rubricas, o que o Tribunal Supe­
rior não tomou como elemento capaz de quebrar a authen-
ticidade, tanto que mandou apural-as. Foram pois, cornp.u-
tados para a coincidência. E assim devia ser, com effeito. 

1° secção da 11° zona — Mossoró 

Trata-se da apuração de 8 sobrecartas desta" secção, por 
ordem do Tribunal Superior. Estas sobrecartas, enviadas pelo 
Tribunal Regional, desappareceram, affirma o Sr. Relator. 

A Alliança Social, porém, assevera que elias. depois fo­
ram encontradas, mas que não são as mesmas que o Tribunal 
Superior mandou apurar. Parte dessa affirmação para che­
gar á conclusão, com as quaes não concordo, pelos mesmos 
motivos pelos quaes opinei no caso anterior. 

3* secção da 13* zona — Caicó 

Assevera o relatório parecer que. além das sobrecartas 
modelo 17, com o dístico 3* de Caicó foi. junto ás mesmas, 
encontrada uma sobrecarta maior de n . 18, com a declaração 
de conter uma resalva de eleitor, estando, porém, dita sobre­
carta aberta de um dos lados, parecendo fcl-o sido por ins­
trumento cortante e interiormente vasia. 

Vê-se pelo relatório que só foram apuradas as dez sobre­
cartas menores. 

As ultimas allegações da Alliança Social levantam duvi­
das sobre a sobrecarta violada, para dizerem que. possivel­
mente, continha uma sobrecarta de modelo 17. Disso resul­
taria incoincidencia, devendo-se apurar a eleição que foi re­
novada . 

•Com essas meras alleg'ações, destituídas ric prova, não 
posso concordar,. 
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2 a'secção da 8° zona — Lages 

Como. as demais urnas examinadas, também esta já . eslava 
somente fechada a chave, sem lacre e sem: cinta, quando delia 
foram retiradas em maços, os, documentos .requisitados pelo 
Tribunal e no mesmo estado continuo, conforme o attestado 
do desembargador Soares dè Araújo. Nesse. estado" vinha a 
Urna desde a 1* apuração, realizada em outubro dó anno pas­
sado, consoante á acta junta sob n . 6, ás razões finaes do 
Pijrtido Popular. 

A urna foi examinada em junho .pelos peritos Galloti, 
Rios (fls. 86 dò 1° vol'.), que attestáram poder ella ser.aber,-
ta sem violência. Pouco antes dessa pericia, a pedido do Di*. 
Bruno Pereira é a requerimento do Dr. Procurador. Regional, 
o' desembargador" Benicio Filho presidente do Tribunal Re­
gional, após alguma relutância, mandou appôi\ nesta urna 
como nas demais, ém logar differénte dàquelle determinado 
pelas Instrucções, uma einta que a tornasse não susceptível 
de violação, sem vestígios; Essas-são as cintas a que alludém 
os peritos da 21'"vistoria, procedida nesta como nas demais 
urnasí quando da apuração final. 

Os. resultados deste segundo exame pericial estão rela­
cionados no relatório parecer. 

A apuração se" fèz sem os documentos da eleição. 
Pelos motivos .expostos quando analysei o caso da 6* se­

cção de^Mtossoró, õpirío pela nullidade. 

3" secção da 15" zona. — Curraes Novos 

O-relatório parecer descreve o estado em que a Turma 
Apuradora deixou esta urna, desde outubro dò ahno passado. 
Assim;.permaneceu ella> sem lacre e sem, cintas -protectoras a 
não serem as que o .desembargador Benicio Filho lhe. niandoü 
appór pouco antes da pericia Galloti, Rios. Além-desses-ví­
cios,' exhrbia uma fenda pela qual se podia introduzir uma 
sobrecarta. 

A apuração se fez sem os documentos da eleição. 
Além destes motivos, a Alliança Social, baseada na acts 

da 1* apuração, documento n. 5 appenso ás allegações dó 
Partido Popular, suscita outros que não me parece que con­
stituam nullidades. 

Não por estes motivos, mas -pelos primeiros, opino pela 
nulli.#ade, conforme mais largamente expuz ao tratar da 6* 
secção de 'Mossoró. 

i * secção da 16° zona — Jardim Seridó 

Com relação a .esta secção, não ha no .recurso allegação. 
de irregularidades na urna e de apuração feita sem a presen­
ça dos documentos da eleição. E ' que, desta vez, o recurso 
não é da Alliança Social, e, sim, do. Partido Popular. 

Vias, também no concernente a esta secção, aquelles fa­
ctos oceorreram. 

Bastaria isto para eu reproduzir a opinião que hei 
manifestado com relação ás hypotheses já debatidas. 

Aqui, porém, surge outra razão de nullidade. A turais. 
não apurara, por incoincidencia. Appareceram duas sobre­
cartas modelo 18, que não,foram abertas. O recorrente, usan­
do de uma technica que em outros casos dera bons resulta­
dos, .aílegou, consoante se verifica pelo primeiro relatório 
parecer, que essas sobrecartas deviam estar vazias e, invocan­
do uma opinião do Dr . Affonso Penna Júnior,, asseverou que 
sobréearta maior vazia não deve entrar no computo para a 
coincidência. 

O Tribunal Regional, porém, annullou a votação e man­
dou renovar o pleito. O Sr. Relator opinou pela confirmação. 
O Tribunal Superior mandou apurar, mas somente no caso 
de as sobrecartas modelo 18 não conterem as de modelo 17. 
Na 2 a apuração, verificou-se que continham, consoante -reza 
a acta apensa sob n. 12, ás ultimas allegações da . Alliança 
Social, 

Portanto, a incoincidencia resnrgia. 
O Sr. Relator agora opina também pela nullidade e passa 

JÍ estudar a renovação e entende, assim como entendeu da 
primeira vez, que, havendo sido articulados contra ella ape­
nas irregularidades, deve ser confirmada. 

Acompanhei a opinião de S. Ex . e dei parecer a favor 
da validade da eleição renovada. 

Nas suas ultimas allegações, a Alliança Social pede que 
se considere nulla também a eleição renovada. 

Allega 1* que o secretario da Mesa Receptora, ao qual 
fora commettiflo o trabalho de authenticar as sobrecartas. 
ausentou-se, não appareçendo, entretanto, uma só sobrecarta 
authenticada pelo seu substituto; 2 o ' que o. secretario foi 
substituído, não pelo outro, mas pelo segundo supplente do 

Presidente; a acta de encerramento declara que os trabalhos 
findaram ás 8'horas, sem. designar se dq dia.,ou da- noite e"de 
que dia; que aberta a urna da eleição renovada foram encon­
tradas duas sobrecartas a mais o, como; a uma -tinha o lacre, 
o selío."e' as cintas intactas,,,não sé sabe!; se a fraude foi an­
terior, còncominitante ou posterior á . votação, gois, nãp se 
procedeu a exame pericial na urna, convindo .notar.que umii 
das sobrecartas a mais foi encontrada .num dos ângulos da 
urna, presa a uma abertura, parecendo ter sido por ahi in ­
troduzida na urna; que, tendo a parte.apontado os indícios de 
Violação, o Presidente, da Turma respondeu que isso devia 
ter sido feito antes, e proseguiu. na apuração, sendo certo que 
a vistoria não podia ser negada para se averiguar se a fraude 
fora anterior, Concomitante ou posterior á eleição; que o 
exame pericial procedido nas assignaturas dessas sobrecartas 
foi falho e incompleto, porquanto OS peritos declararam que 
as ,assignaí,nras ; das sobrecartas eram differentes, sem referi­
rem - que letras diffcriam; • que signaes • que talhes grapholo-
gicos divergiam. 

Examinando-se a acta da eleição renovada, a qual sc 
acha junta como documento n. 15 ás ultimas allegações da 
Alliança Social, se verifica que oceorreu tudo quanto a A l ­
liança 'Social, agora. assevera, canvrarto'--notar que, quanto á 
vistoria, os Peritos; responderam que a rubrica do Presidente 
J . G. da Nobrega era falsa, porque era'em absoluto differénte 
das demais constantes das outras sobrecartas o da folha de 
votação; qiie a rubrica do secretario Olindino de Oliveira 
Dantas também era falsa, por ser inteiramente differénte a 
letra dà que se vê na assignatura dás actas.de installação e 
dô encerramento da I a secção eleitoral de Jardim de SeridÓ. 
Os peritos affirmaram tampem não. ter elementos para decla­
rar qúein f.alsificarà aquellas rubricas. 

Declararam, igualmente, .que uma. das sobrecartas visto­
riada^ se a-élrâva í>resa a uma' abertura- da urna, parecendo 
ter sido introduzida pela referida abertura. 

Estas circúmsfancias me impressionaram, sobretudo a 
prova de que a ur"fia fora violada. Sendo'assim, opino agora 
pela nullidade da eleição renovada. 

Rio de Janeiro, v20 de agosto de 1935. —. Armando Prado, 
Procurador Geral. 

DISTRICTO F E D E R A I 

RECURSO ELEITORAL N . 12 í 

(Classe 3a) 

Vistos, relatados e discutidos estes autos dc recurso elei­
toral, em quç é recorrente Alcebiades Ferreira, na qualidade 
do dclegado-eleitor do Syiidicato dos Empregados <«ih Tintu-
rarías e Lavanderias, e recorrido o Tribunal ilegional de.sle 
Districto Federal, c 

Considerando que o recorrente, na qualidade de ríele-
gado-elcifor tem incontestavelmente qualidade jurídica para 
recorrer da decisão, pela qu-al foi annulla.da a -sua. eleição, e 
o recurso, interposto a 12 do mez corrente, deve havef-se por 
interposto no-prazo legal de '18 horas (Instrucções de 31 de 
maio do 1035, art. 7", B . E . n. OS, .de 19 do. junho deste 
anno), visto o accórdão recorrido de 31 de julho ultimo, pu­
blicado em cartório a 8 do mez corrente, só o ter sido no Bo­
letim Eleitoral (n. 91), de 13, e, assiun, não constando dos 
autos tenha tido o recorrente teiencia do mesmo accórdão 
antes da interposição do recurso, pelo que foi este interposto 
110 prazo legal (Reg. Int. dos Tribunaes Regionaes, art. 08); 

Considerando que, na vigência das Instrucções de II de 
setembro de 1935, o, em face do mesmo art. 2, estabeleceu 
este Tribunal Superior de Justiça Eleitoral não ser nulla a 
eleição de delegarlo-eleitor, procedida nos -Syndieatos e nas 
Associações Profissíoiiaes, desde que. o edil aí para a ernvo-
eáção ría assembléa eleitora fosse publicada com antecedên­
cia bastante para conhecimento dos associados, embora /são 
observados os prazos estatuLarh s (B. E . n. 19, de 9 de fe­
vereiro do corrente anno, 1). 388, 1° o 2o vols.), o que hoje 
deve com razão maior ainda prevalecer em face fias mencio­
nadas Instrucções de 31 de maio ultimo, art. 2°, § 1'; 

Considerando, em - censequencia, que não prevalece o 
fundamento único do accórdão recorrido, consçisienlo tal 
fundamento em que o edital da convocação não foi publicado 
com a antecedência determinada nos Estatutis (art. 25) para 
a- convocação, das assembdéas geraes rios syndiealizarios, e o 
foi no "Jornal do Brasil" (órgão ofíieial da Municipalidade) 
a. 8 do mez findo, para a reunião.-da assembléa, em 1", 2a e 3* 
convocação, cm horas diversas, a 11 do.mez referido, ante­
cedência esta bastante; 
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• Accdcdam os -juízos dò Tribunal Superior de Justiça • 
Eleitoral-em'dar .provimento ao recurso,, para, iefdrmancjo 
o accórdão recorrido, -.havor- .por valida' a eleição" do recor­
rente come délegadó-eleüor. 

Rio dc: Janeiro, 16 de agosto-de 1935v.— Hermenegüdo 
ú&Bairw, presidente'.' — J. de- Miranda Válverdc, relator." 

DISTRICTO F E D E R A L 

:nEcr;RSo ELEITORAL N . 137 

(Classe.3* do art. 30 do Regimento. Interno) 

Dá-se provimento ao recurso, para que 
seja expedido o titulo de detcgado-eleitor, in-
'•luido -mi'classe -das profissões liberaes, ao 
professor, Xoc.miò Velloso de Souza e Silva, 
representante da Sociedade Propagadora do 
Ensino. 

ACCÓRDÃO 

t Aéeordam os juizes do Tribunal Superior dc Justiça 
Eleitoral,'unanimemente, eii i j íar.provimento áo recurso para 
determinar que.- se oxpeça o titulo de^dèlegado-eieitor, tia 
classe das "profissões liberaes, ,ab professor. Noeinió Velloso 
•do-Souz-ii e "Silva," representante da Sociedade Propagadora 
do-Ensino. 

Ilio,~T9 de ago.eto-.rte 1935. — Kermcncgildó de Barros, 
presidente. — Eduardo Espinola, relator. 

DISTRICTO F E D E R A L 

RECURSO ELEITORAL N. 138 

(Classe 3 a do-art. 30 do Regimento Interno) 

ACC0P.DAO 

Vistos, etc.: 

Os juizes do Tribunal Superior dc Justiça Eleitoral ac-
cordauí em dar provimento ao recurso interposto pelo se­
nhor Domingos Barros, • presidente chi Associação Brasileira 
de Pharmaceuticos, da decisão d» Tribunal Regional do Dis-
tricto Federal, quo declarou nulla-a oleixjão -do delcgado-
eleitor Abel Elias de Oliveira, e assim decidem, unanime­
mente, para mandar expedir o competente titulo, visto que 
a malsinada eleição foi feita de accordo com'as InsLruccõés 
•de 31 de maio d.' 1933, publicadas no "Boletim Ehdloral" 
n. ,6, <h> 0 de julho ri>i mesmo anno e com as disposições dos 
Estatutos da supracitada Associação. 

Rio, 19 de ago-;o de 1935. — Hermenegildo de Barros, 
presidente. — Plínio Casado, relator. 

RIO GRANDE DO SUL 

CO-VSULTA X. 39 

(Classe C* do artigo 30 cio Regimento Interno) 

Divisão Eleitoral) 

AOOortDÃO 5o) 

0 Tribunal Regional do Rio Cirando do Sul communica 
por officio do 21 de julho ultimo, junto ao processo, haver o 
•mesmo Tribunal approvarto a creação da 49a zona, constituída 
pelos municípios de Víamão. como sede, e Gravalahy como 
termo,-desmembrado, o.s|e da 3(5? zona a que pertencia, o que 
a 4* zona ficará constituída do termo de Guahyba, com o "des­
membramento do município de Viainão, elevado esto á sede 
da comarca. 

Ao mesmo officio juivlou o TribunaFo ediía! em o qual 
se faz'referencia expressi ao derreto do. Interventor que mu­
dou o nome cie Conceição do Arroio para Ozorio, tendo sido 
a.-vum cumprido o disposto no artigo 119, § Io dp Regimento 
•Interno deste Superior Tribunal. 

Assim considerando que a resolução do Tribunal Regio­
nal de Po.to Aleg.e (Rio Grande-do Sul; .está de acrordo com 
as prescripr-ões legaos,, accerdam os Juizes ,-Jo Tribuna." Su­
perior de J-jstiça Eleitoral approvar n d i ta resolução. 

Trihuh-al Superior de Justiça Eleitoral, em" 21 de agosto 
de 1935. — llermrnegildo de Barros, Presidente.-— CoUarcs 
Moreira, Relator. 

RIO GRANDE DO SUL 

CONSULTA N. 39 

(Classe 6* do artigo 30 do Regimento Interno) 

(Divisão Eleitoral) 

ACCOUDÃO (G°) 

Vistos, etc. Acompanhados do officio de 4. do janeiro de 
1935, encaminhou o Presidente do Tribunal Regional do Rio 
Grande do .Sul. os documentos referentes á creação dõ .Muni­
cípio Getülio Yárgas, incluído na 15* zona eleitoral . daquellc 
Estado. 

Ao mesmo processo n.-30, referente* á divisão eleitoral 
daquelJe, Estado, foram posteriormente juntos os riu meros do 
Diário ófficial onde"foram publicados os decretos de í de 
março e 7 de maio; o primeiro pelo qual o Governo do Estado 
desánnexou o termo de Prata da comarca de GuaportV da 
48a zona, annexando-o á"de Lagoa Vermelha da i9*.zõná e ò 
segundo pelo qual foi desannexado o termo ,de^ Lavras da 
comarca de Sãò Gabriel, dá 33° zona, e annexadò. á de Bagé 
dá 6 a zona eleitoral,'todos no referido EstadoJ 

Consta dos respectivos processos haverem decorrido,,-os 
prazos da lei, sem que tivesse apparecido qualquer impu­
gnação aos actos á desanncxação, como de terem sido feitas 
as publicações d.-is ediíues. 

Nestes ternioÍ, accordam os juizes do Tribunal Superior 
dc Justiça Eleitoral' em approvar. a referida alteração. 

Tribunal Superior dc Justiça Eleitoral, em 2*J de junho 
de 1935. — Hermenegildo de Barros, Presidente. — Collares 
Moreira, Relator. 

RIO GRANDE DO SUL 

CONSULTA N. 39 

(Classe 0* do artigo 30 do Regimento Interno) 

(Divisão Eleitoral) 

ACCÓRDÃO (7o) 

Vistos, etc. 
O Presidente do Tribunal Regional do Rio Grande do 

Sul. por officio n. 001, de 7 dc dezembro de 1934 commu-
nicou que, tendo o Governo daqueíle Estado por decreto na­
moro 5.717, de 19 de outubro do mesmo anno. ereado a Co­
marca de Ijuhy, constituiria do mesmo termo, resDlveu 
aquelle Tribunal croar a zona n . 50, desmembrada da 30* 
zona á qual pertencia. 

Por officio n. 652 de 29 de dezembro, ainda de 193-!, re-
metteu aquella autoridade ào Sr. Ministro Presidente deste 
Tribunal Superior os papeis referentes á creação, pelo mesmo 
Governo, dos Municípios do Farroupilha o Arroio cio Meio 
que devem fazer parti» ria .11* e 18» zonas oleitoraes. 

Em ambos as offici >.s communicou <> Sr. Presidente do 
Tribunal Regional que para os efIVitos daqneüas r e d u ç õ e s , 
foram publicados os necessários editaes, com o prazo cie dez. 
dias, irão tendo . sido offerecida impugnação alguma. Aos 
officios acompanharam as copias dos decretos liem como ps 
respectivos editaes. 

Preenchidas, como foram as formalidades, accordam os 
Juizes do Tribunal Superior ile Justiça.Eleitoral em approvar 
as referidas alterações eleiioraes. 

Tribunal Superior de -Tusíiça Eleitora], em 19 de judio 
rj0 1935. — Hcrmcnegildo de Barros, Presidente. — Collares 
Moreira, Relator. 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONSULTA N . 1.108 

Classes 0". do art. 30, do Regulamento Interno)' 
Vistos, etc. : 
Ü bacharel Manoel Rodrigues de Mello, primeiro promo­

tor publico da Capilal do Alagoas, eleito Deputado á Consti­
tuinte do mesmo Estado, consultou ao Tribunal Regional se, 
assumindo o exercício •leste mandato legislativo, perderia 
aquelle cargo. O Tribunal Regional resolveu, pelo Accórdão 
de fls. que. não lhe cabendo decidir sobre o assumpto da 
consulla, conforme se infere do dispositivo do art. 33, § 5° 
da Constituição da Republica e da lei eleitoral vigente, viés-

http://ago.eto-.rte
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sem os autos a este Superior Tribunal para resolver sobre a 
mesma consulta, se julgar da sua competência. 

Ora, segundo se lê no Accórdão deste Tribunal, numero 
1.081 e publicado no Boletim Eleitoral n . 7G, dc 9 do cor­
rente, a mesma consulta veio, antecipadamente, a esta Supe­
rior Instância, por movimento directo do consulente, e o T r i ­
bunal Superior delia resolveu, por isso, não tomar conheci­
mento, ex-vi do art. 13, letra m, do Código Eleitoral. 

Nestes autos é o Tribunal Regional que a encaminha, e 
parece indubitavel que ao Tribunal Superjor cabe acolhel-a e 
dar-lhe solução. 

Trata-se de incompatibilidade em relação a um mandato 
osladoal, e o art. 83, letra e, não exclue tal arguição da com­
petência do Tribunal Superior, que é lambem' o competente 
para decretar a perda do mandato legislativo, nos casos esta­
belecidos na nossa Constituição e nas cios Estados (Letra e, do 
mesmo artigo). 

Acontece, porém, que a Constituição do Estado de AÍagòas 
ainda não foi promulgada. O consulente mesmo o que procura 
ó precatar-se para tomar parte nas reuniões da Constituinte, 
que a vae elaborar, ou está elaborando. E, nestas cireuir.stan-
cias, o Tribunal Superior: 

Considerando que se trata de um caso concreto e con­
cernente a leis e condições de factos locaes, embora o T r i ­
bunal Superior já tenha como assente que é principio consti-
lucional a incompatibilidade entre o exercício de mandato 
legislativo e o de cargo publico, de 'que seja o funecionario 
demissivel ad, nuium, e, ainda que o não seja, uma vez que 
lenha remuneração como tal (art. 33 princ. n . 2 e § 1°, n. 2). 

Considerando que, se bem que o mesmo Tribunal Superior 
também já tenha declarado em resposta a varias consultas 
concernentes a mandatos federaes, que o representante eleito, 
sendo funecionario não demissivel ad nutum, mas elegivel deve 
deixar o exercício do cargo administrativo ou judiciário logo 
que receba o diploma do mandato legislativo, podende, quando 
lerminado este, voltar ou não, como entender ou o permitti-
rem as leis respectivas, ao exercício daquellas .funeções, certo 
é também1 que a disciplina judiciaria não aconselha que sc 
manifeste o Tribunal Superior, antes do Tribunal de primeira 
instância, sobre caso flagrante e como já se disse dependente 
de leis e de apreciação de condições de factos locaes: 

Accórdam os Juizes do Tribunal Superior de Justiça E le i - : 

toral em conhecer da" consulta encaminhada pelo Tribunal Re­
gional, mas devolvel-a ao mesmo Tribunal a quo afim de 
que elle profira uma decisão de meritis, da qual poderá haver 
recurso para este Tribunal Superior. Assim se confirma a 
jurisprudência, já formada no mesmo sentido, isto é, que, em 
casos taes, embora a declaração da incompatibilidade e d a ' 
conseqüente perda dq mandato sejam da competência especial 
do Tribunal Superior, por via de um' julgamento primeiro do 
Tribunal IRegional devem as consultas — eis que se trate 
de mandato á representação estadoal — subir em grão de re­
curso, a esta Superior Instância. 

Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, eir.' de julho de 
1935. — Hermenegildo dc Barros, Presidente. — João Cabral, 
Relator. 

TRIBUNAL REGIONAL DE JUSTIÇA ELEI­
TORAL DO DISTRICTO FEDERAL 

EDITAES 
O director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 

do Dislricto Federal, faz publico, para conhecimento dos in ­
teressados, que o Tribunal em sua sessão de 24 de julho 
.passado, decidiu mandar encaminhar ao Dr . Procurador Re­
gional para os devidos fins a acção penal n. 25. Relator — 
Jayme Pinheiro. Dado e passado na cidade do Rio de Janeiro, 
ao« vinte e dois dias do mez de agosto de mil novecentos e 
Irinla e cinco. — Pelo director. Modesto Donatini Dias da 
Cruz. 

O director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Dislricto Federal, fuz publico, para conhecimento dos in ­
teressados, que o Tribunal em sua sessão de 24 de julho 
passado, decidiu mandar archivar a representação n . 170, do 
director do Instituto Nacional de Technologia do Ministério 
do Trabalho. Sr. Fonseca Cosia. Relator. Dr . José Duarte. 

— Dado e passado na cidade do Rio de Janeiro,'aos vinte-e 
plíds dias do mez de agosto de mil novecentos e trinta e cinco. 
— Pelo director, Modesto Donatini Dias da Cruz. 

O director da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 
do Districto Federal, faz publico, para conhecimento dos.in­
teressados, que o Tribunal em sua sessão de 24 de julho 
do corrente anno, decidiu não tomar conhecimento da repre­
sentação n . 180, de Euclydes Vieira Sampaio e outros, por 
lhe faltar competência legal para attender ao que pede. Re­
lator — Dr . Jayme Pinheiro de Andrade. Dado o passado na 
cidade do Rio de Janeiro, em vinte e um de agosto de mil 
novecentos e trinta e cinco. — Pelo director, Modesto Donatini 
Dias da Cruz. 

EDITAES E AVISOS» 

QUALIFICAÇÃO REQUERIDA 
Primeira Cireuniserinção 

PRIMEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districto municipal de Candelária) 

Juiz — Dr. Dccio Cesario Alvim 
Escrivão — Dr. Carlos Waldeinar de Figueiredo 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 19 D E AGOSTO 
DE 1935 

1.040. Ir.nocencio Nunes dc Carvalho. 
1.041. Esmeralda Fernandes de Carvalho. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 20 DE AGOSTO 
D E 1935 

"u.042. Aurélio de Oliveira Barros. 
1.043. Paulo da Motta Lyra . 
1.044. Jorge Figuciró Winter. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 22 D E AGOSTO 
DE 1935 

1.045. José Lanzillolte. 
1.046. Ataliba Chagas. 
1.047. Trajano Rodrigues Barroca. 
1.048. Vicente de Araújo Souza." 
1.049. Francisco Sangenetto. 

RESTITUIÇÃO D E DOCUMENTO 

'O eleitor Euro.Guarany Formei requereu ao Sr, Juh-da 
" i " Zona Eleitoral o clesentranhamento de sua caderneta de-
reservisfa. dos autos de sua qualificação: ü juiz deu o se­
guinte despacho á petição: — Despacho: "Requeira ' ao; 
Exmo. Sr. Desembargador Presidente do E . Tribunal Re-' 
gional, na forma do art. 201 da lei n . 48, de 4 de maio dc 
1935. Rio de Janeiro, 20-8-935. — Uecio C. Alvim. 

Districto Federal, 20 de agosto de 1935. — Pelo escrivão, 
Juvenal Aracjo. 

QUARTA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Ajuda, Santo Antônio e Ilhas) 

Juiz — Dr. Fructuoso Moniz Barreto de Aragão 

Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

QUALIFICADO POR DESPACHO DE 12 DE AGOSTO 
DE 1935 

1.801. Nadyr Madeira. 
QUALIFICADO POR DESPACHO D E 13 DE AGOSTO 

DE 1935 
1.802. Dahide Ferreira õc Farias. 
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QUALIFICADO POR DESPACHO D E 10 DE AGOSTO 
D E 1935 

1,803. Genaro Francisco do Amaral. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO D E 13 D E AGOSTO 
D E 1935 

1.810. Raul Bruno de Basfos. : 

1.811. Roberto de Cèa Couto. ; 

1.812. José Rufino. 
1.813. Durval Nascimento. 
1.814. Geroncio Cândido Ribeiro. 
1.815. Iracy Iremendanni Lopes., 
1.816. Onicia Freire. 

INDEFERIDOS: 

•1.800. Oséas Lopes de Farias. 
•1.804. Diogenes de Souza Macedo.-

Segunda Circumseripção 

SÉTIMA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Gamboa, SamVAnna 

e Espirito Santo) 

Juiz — Dr. Antônio Rodolpho Toscano Espinola 

Escrivão — Francisco Farias 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 12 DE AGOSTO 
DE 1935 

3.471. Waldyr de Mattos Dias. 
3.472. Domingos Lauria. 
3.473. Edmundo José de Medeiros., 
3.474. Djalma Sousa Carvalho. 
3.475. Yara Coutinho Zimbardo. 
3.476. Francisco Pires de Moraes«: 

3.477. João Dias' Vargem. 
3.478. Pedro Caputo Fi lho. 
3.479. Hainilkar José SamVAnna. 
3.480. «Adriano-Marques Grello. . 
3.481. Edmundo Alves de Barros. 
3.482. Antônio Pereira Fernandes. 
3.483. Paulo Pires de Almeida. 
3.484. João Theophilo Germano Keller, 
3.485. José Pessiui. 
3.486. Athayde Medeiros Fortes. 
o.487. Francisco Alcântara Gomes Fi lho . 
3.488. Walfredo Kolm. ' 
3.489. Eduardo José ao Couto. 
3.490. Vicente de Pauia Faria Zambrano. 
3.491. Avelinu Spindola dos Anjos. 
3.492. João Antônio' de Oliveira Rey. 
3.493. Osmar dos Anjos. 
3.494. Waldemar de Oliveira.. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO D E 13 DE AGOSTO 
DE 1935 

3.495. Braulio Gomes Nogueira. 
3.496. João R-odrigues da Cunha., 
3.497. Altair de Alvarenga. 
3.498. Adolpho Ravache Júnior, 
3.499. Aldo Pereira. 
3.500. Riade Nuiirar. 
3.501. Dirceu Dias,. 
3.502. Aluysio de Oliveira. 
3.503. Benedicto Rodrigues da Cunha.. 
3.504. Domingos Seda. 
3.505. Aida de Castro Bahiana. 
3.506. João Pedro Ventura. 
3.507. Cândido Ferreira Serpa. 
3.508. Milton Lima dos Santos. 
3.509. José Ribeiro Guimarães. 
3.5"iü. 'Claudionor Francisco Machado. 
3.511. José Novaes Aguiar, 

3.512. Waldemar Freitas da Silva. 
3.513. Alcides Dias Lopes. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 14 DE AGOSTO 
D E 1935 

3.514. Cezar de Almeida Pinto. 
3.515. Carlinda Filgueiras Lima Costa. 
3.516. Hugo Nogueira de Mattos L ima . 
3.517. Noroel Barroso. 
3.518. Nelson de Almeida Marques. 
3.519. Octavio Fonseca Garcia. 
3.520. Sylvio Huet de Baccllar Pinto Guedes. 
3.521. Zila Pereira. 
3.522. Brunehilda Moliterno. 
3.523. José Silva Oliveira., 

QUALIFICADO POR DESPACHO D E 15 D E AGOSTO 
D E 1935 

3.524.. Euviges Sarro. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO J3E 16 DE AGOSTO 
DE 1935 

3.525. Alberto Marques Barboza Sobrinho. 
3.526. José Pereira Júnior . 
3.527. Sebastião José de L ima . 
3.528. Carlos Alberto Lopes de Faria., 
3.529. Antônio Fernandes Solis. 
3.530. João Coelho do Valle. 
3.531. Celestino da Silva Torres. 
3.532. " José Brasi l . 
3.533. Paulino dos Santos., 
3.534. Léa Gomes de Oliveira. 
3.535. Risoleta de Carvalho Braga.., 
3.536. Francisco Louzado. 
3.537. Isabel Pires Gomes.. 
3.538. Er.melinda. Fagundes da Silva. 
3.539. Angelina Rodrigues Matheus., 
3.540. Appollonio Bessa da Cunha Leite. ; 

3.541. Moahir Thomé de Oliveira. 
3.542. Mario de Faria Zamburano. 
3.543. ' João de Deus Coelho. 
3.544. Ataualpa Silveira. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 17 D E AGOSTO 
DE Í935 

3.545. João Ponce de Léon. 
3.546. Antônio Ferreira da Rocha. 
3.547. Diogenes Alberto de Souza. 
3.548. Francisca de Vasconcellos Motta., 
3.549. Eliza Maria Moreira. 
3.550. Amaro Nogueira da Silva.. 
3.551. Álvaro Taranto. 
3.552. Manoel Nogueira da Silva., 
3.553. Castorina Ribeiro Taranto. 
3.554. Aglaisse Ribeiro Madeira... 
3.555. Júlio Britto. 
3.556. Pedro Antonic Rodrigues., • 
3.557. Abel Luiz Duarte. 
3.558. Mariano Ribeiro Belém.. 
3.559. Benedicto Nascimento. 
3.560. Raphael de L ima . 
3.561. Waldemar Mandarino. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 19 DE AGOSTO 
D E 1935 

3.562. Porpbirio Valentes Mendes da Costa.-
3.563. Octacilio Guimarães. 
'3.564. Luiz Moreira. 
3.565. Ernesto Argandizzo. 
3.566. José Marques da Silva., 
3.567. Joaquim Amado., 
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OITAVA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Rio Comprido e Andarahyí 

Juiz — Dr. Raul Camargo 

escrivão — Francisco Farias, 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 20 DE JULHO 
D E 19? 5 

3.126. José de Campos Padua. 
3.128. Irene Viveiros. 
o. 129. Álvaro Corrêa Gomes. 
3.130. Uyl dc Figueiredo. 
3.131. Mario Balbino de Jesus Ribeiro. 
3.132. Emilio Falbo. 
3.133. João Fernandes de Mello. 
3.131. Baabidil Corrêa Teixeira. 
3.136-. Ôswaldo Teixeira da Silva. 
3.137. Root Catramby. 
3.139. Francisco Corrêa de Araújo. 
3 . U 0 . Manoel Antônio dà Silva. 
3.141. JOsé de Nazareth. 
3.142. Fábio Serapião Ribeiro. 
3.143. Enrico .José -Luiz. 
3.144. Forcando Marques da Silva. 
3.145. Zelinda Foyal. 
3.146,. Oswaldo de Assu-mpção Pinto. 
3.117. José Rodrigues da Silva Júnior . 
3.148; João Rodrigues, dos Santos F i lho . 
3.149. Diogenes de*Andrade; 
3.150. José Cardoso da Silva. 
3.151. Noirival Augusto de Souza, 
o. 152. -Milton de Azevedo Pereira,-
3\153. Ocfovio da Silva Penienta. 
3.155. Joaquim Teixeira. 
3.1.56. Francisco da Silva Pemenla. 
3.157. Américo-.da Silva. 
3.158. José de Freitas Carvalho. 
3.159. Dulce da Costa Almeida Ncgraes. 
.T.160. José da Silva. 
3.102. Antônio Loureiro, 
3.163. Alcides•'- Gonçalves. 
o; 164. João Guedes Pereira. 
3.-165. José Goines da Silva. 
3.166. José Adão. 
3.167. Diovalina da Silva Canyello. 
.3.168. Oswaldo de Oliveira. 
3.169. Alexandre José da Silva Cabral. 
3.170. Augusto Cabral de Vasconcellos. 
3Í-171. Ilka Moreira Soares 
3:172. Pio Nunes de Carvalho Fi lho . 
3.173: Manoel' Ferreira Soares. 
3:174. Alayde da Cunha Costa.. 
3.175. Dalila .Ribeiro dos Santos. 
3.176. Walter Brun Pontes. 
3.177. Anna de Jesus. 
3.178. Luzitano Baptista Soares. 
3?179. Rubem Luiz Pacheco. 
3.180. Acidalio Affonso Soares. 
3.181. Carolina Pinheiro. 
37182". João -Evangelista-Almany. 
3.183. Manoel Lavrador F i l h o . 
3.184. Edmundo de Faria Mattos .. 
3.-186. Arycles Antunes de Oliveira. 
3.187. Jorge dos Santos. 
3.188. Agostinho Botelho Rezende. 
3.189; Auclenaro de Oliveira. 
3! 190. Carlos Antônio de Miranda. 
3.191. -Sylvia Figueiredo de Souza Fernandes. 
3.192. Olival Gonçalves. 
3.193. Maria Lui«a Rodrigues da Silva. 
3.194. Antônio Ildefonso Rodrigues da Silva. 
3.195. Caetano da Motta Mendonça. 
3.196. Arthur Cacacavallo. 
3.197. Manoel Cardoso Simões-Filho. 
3.19»; Maria Baptista Fernander, 
3.199. João da Cruz Marinho. 
3.201. Adalberto Ennes Torres. 

3.202. Waldemiro Campos Vieira . 
,3.203. Maria de Castro dos Santos. 
3.2.04.. Bruno Romã o Seivel. 
3.205. Estelle Lobo Roujere Neves. 

• 3:206. Laurindo Soares dos Santos. 
•3.207. Irene Cavalheiro - dõ'Assis Carvalho. 
3.208'. Osmar Palmeira de Queiroz. 
3.209. Fernando Ferreira da Silva Torres-
•'•Í.2'10. Júlio de Oliveira Campos. 
3.211. Benedicto Vicente. 
3.212. Ernesto Teixeira de Oliveira. 
3.213. Francisco Télippe Adão. 
3.214. Jorge Raposo. 
3.215. José Agostinho de Faria . 
3.216. José Maria Ricart Meziat. 
3:217. Antônio Custodio da Rocha. 
3.218. Tindaro Machado de A . Vieira . 
3 .2 Í9 . Fernando Luiz Cabral de Lacerda; 
3.220. José Dias Barbosa.. 
3.221. Laudenor Carrcra. 
3.222. João Carlos Araújo Prado. 
3.-223. Nicomedes'Gonçalves" Cardoso 
3.224. Astrogildo Araújo. 
3.225. Wilson Nunes Pereira. 
3.226. OctaviO Braga Niemeyer. 
3.227. JoírTvo Xavier de Bri to . 
3.229. Amacy Osório. ' 
3.231. Jayra de Souza Guedes. 
3.232. Nelson Costa Amaral. 
3.233. José Brandão Batalha. 

INDEFERIDOS : 
3.138. Belmiro Francisco Duarte. 
3.135. Antônio Pereira da Silva '.Júnior. 
3.154. José Chrismaiin. 
:.'.230. Clarice Soares de Moura. 
3.2.28. Fernanda Semora. 

Terceira Circiunseripção 

DÉCIMA SEGUNDA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Piedade, Irajt. e- Penlía) 
Juiz — Dr. Antônio -Carlos Lafayette de Andrade 

Escrivão — Dr. Plácido Modesto de Mello 

QUALIFICADOS POR DESPACHO- DF 8 DE A G O S i u 
DE 1935 

3.727. Carmilita Pereira de Paula. 
3.728. Tertuliano de Almeida. 
3.729. Rosalina Gomes Ferreira. 
3.730. Sarah Baptista Peresv 
3.731. Daniel Dias, 
3:.732. Fernando Eugênio Favil la . 
3.733. Noemea AlvOs. 
3..731. Hyara Gonçalves da Cosia. 
3.735. José Francisco de Aguiar. 
3.730.-Joãi; Mendes Borba. 
3.737: Nel.Vm Pereira Pinto. 
3.738. José Salvador - Corrêa. 
3.739. Edmundo Moreira Campos. 
3.740. Walter dos Santos Lima'. 
3.741. José Fernandes Pereira Fi lho, 
3-.7.42". Manoel - Pereira dê Pinha. 
3.743;. Alda de Abreu -Biancá, 
3.744. Amenor-dã .Silva-Reis. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 9 DE AGOSTO 
DE 1935 

3.745. Alfredo Pereira Nunes. 
3.740'. Álvaro Martins Coelko. 
3.747. Carlos Marcondes Cabral. 
3.748. Saiut Glair Sebasüão da Silva» 
3.749. Gilberto José Mendes. 
3.750. Luiz Braga FHho. 
3.751. VcnicioPaulo.de Oliveira. 
3.752. Darilho Ignaeio. 
3.753. -Nestor José da Costa. 
3.754. Oetacilio Pereira Lopes... 
o.755-. Carlos Diaz de L ima . 
3.750. Carmen Romero. 

http://VcnicioPaulo.de
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3.757. Salvador José da Si lva. 
3.758. João José. 
3.759. Jacy Silva» 
a; 760. José Mariu. 
7.701. Antônio José da Silva. 
'à.lM\ A10sio da Silva. 
3.763. Antoniétfa Marques. 
3.764. Aristidês Ferreira dô L i m a . 
3',765. João Pereira. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 14 D E AGOSTO 
D E 1935 

3.706. Ada Simões Limeira , 
3.767. Manoel Nascimento Fi lho. 
3.708. Arioíino Dias de Mendonça.; 
3.769. Sylvio Fer r i . 
3.770. Otilio Fe r r i . 
3.771. -Guilherme Corrêa de Jesus, 
2.772. Ondina Pasche. 
,3.773. Aristidês Pasche. 
'.3.774. Amélia Pasche Pedroso-. 
3.775. Adolpho Vianna. 
3.7761 Percilio Freitas. 
3.7*77. Antônio Icardini F i lho . 
3.778. Antônio de Oliveira L i m a . 
3.779^ Isaac de Freitas Ya l l im . 
3.780. Agostinho Santos da Costa.. 

DÉCIMA TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Jacarépaguà, Madureira, Pavuna 

e Aí;chieta 

Juiz — Dr. Afranio Antônio da Costa 

Escrivão — Dr. Plácido Modesto de Mello 

QUALIFICADOS .POR DESPACHO DE 19 DE JULHO 
D E 1935 

2.622. João Henrique de Assumpção. 
2.623. Oswaldo Albuquerque Cavalcante. 
2.62 4. Oswaldo da Silva Pedreira. 
2.625. Vicentina Carmcni de Paula.. 
2.626. Silverio - Martins. 
2.627. Adolpho Gonçalves, 
2.628.. Claudionor Ribeiro. 

OUALIFICADOS POR DESPACHO D E 23 D E JULHO 
DE 1935" 

2.629. Antônio Ferreira Lourenço. 
2.030. José de Oliveira. 

OUALIFICADOS POR DESPACHO DE 20 DE JULHO 
DE 1935 

2.031. Joaquim Yictof da-Silva. 
2.632.. Wantuil Rodrigues da Silva... 
2.633. Norival Raposo do Amaral-. 
2.634. Isaias Martins Gonçalves. 
2.635. José da Silva. 
2.636. Decio Fernandes de Castro. 
2.637. Alice Fernandes dos Santos. 
2.638. Moysés Nascimento J?ragoso. 
2.639. .Vdhenrar de Paula Ribeiro. 
2.610. José do Nascimento Ferreira. 
2.641".,Perminio Roberto da- Casta. 
2.642. Lucy Gonçalves Capella. 
2.-643. Moacyr Luiz da Costa. 
2.644. Alfredo Alves do Nascimento. 
2.645. José da Rocha Coelho. 
2.646. Milton Martiniano. 
2.647. Rosaria Teixeira Aguiar. 
2.648. Octacilio da Costa. 
2.649. Getulio. Dantas. 
2.650. Olympio Telles de Noronha. 
2.651. Antônio Rosa Paes Leme. 
2.652. Neozelides de Oliveira Pinto. 
2.653. Beatriz Celina de Castro'Fonseca^ 
2.654. Luiza dos Reis Telles. 

í.65'5. Nelson José Telles. 
2.656. José Luiz Ferreira. 
2.657. Nora-yde Castro; 
2.658.. Elvira da Silva. 
2.659. José Cunha de Oliveira. 
2.660. Geniz-Tètles. 
2.661. 'Meratftifia.de L i m a Tefles. 
2\662. Bernardina de Souza Leal . 
2.663. Arthur Ferreira Cavalcante. 
2.664. PáscHoal de Amigo. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 27 DE JULHO 
D E 1035 

2.665. Bonifácio José de -Souza. 
2.'666'. Lygia S e r r a . 
2.667. Dalton, José Montenegro. 
2.668. Hàydèe Corroa Lopes. 
2.. 669. Juvencio Elias .da Silva 
2.670. Oswaldo José da Silva. 
2.671. " Dario de Souza Cypriam»^ 
2.672. Euridicè Cardoso Var.jão. 
2.673. Oswaldo Gonçalves Pinheiro. 
2.674. Hugo,Martins Rosas. 
2.675. Felippe Santiago. 
2.676. Manoel Laurentino de L ima . 
2.677. Gaspar Cândido da Rocha. 
2.678. Álvaro Bastos: 
2.679. A-Ivaro Pachoco: Barbosa de Miranda 
2.680. Waldemar Gado. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 29 DE J U L F O 
D E 1935 

2.681. Edgard Torres. 
2.682. Maria Fernanda. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO D E 30 DE JULHO 
DE 1935 

2.083. Viniaris Carlos dos Santos. 
2.08 4. Estanisláo César de Mello. 
2"685. Isabel Lopes de Almeida. 
2.086. Waldyr Teixeira. 
2.687. Geraldo do Conto Ramos. 
2.688. Zilda Ferreira da Silva. 
2.089. Francisco Caldas Peixoto. 
2.690. Raphael do Prado Acyoly. 
2.091. Luiz Gonzaga de Mattos. 
2.692. Zulmiro Gomes de Pinho. 
2.693. Armando Augusto Quintas. 
2.094 . Tito Fernandes. 
2.69o. Jonathas Dias de Castro. 
2.696. Luiza. Humir. 
2.697. Walter Tridande. 
2.698. Theodorico Giovani Antônio DTJva. 
2.699. Oswaldo Pinheiro. 
2.700. Antônio Dantas. 
2.701. Roberto de Freitas, 
2.702. Geraldo Pousa Fernandes. 
2.703. Edgard Lopes L ima . 
2.704. Oscaiiino de Oliveira Cosia.. 
-2.705. Lauro do Araújo Barbosa. 
2.706. Renato Percy Bueno. 
2.707. Herciiia Gomes de-Carvalho. 
2.708. José Tavares dos Santos., 
2".709. Iria Rosa. 
2.710. Virgin i a da RA^a. 
2.711. Manoel Braz. 

OUALIFICADO POR DESPACHO DE 1 DE AGOSTO 
DE 1935 

2.712. Francisco de Assis Ly ra . 

QUALIFICADOS POR DESPACHOS DE 2-DE AGOSTO 
DE 1935 

2.713. Laurinda Rodrigues. 
,2.714. Eliza Ignacia" da Costa, 
2.715. Antenor Vicente Passino,: 
2.716. Euelydes Nogueira.. 
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QUALIFICADOS POR DESPACHOS DE 3 DE AGOSTO 
DE 1935 

2.717. Aydano dc Castro. 
2.718. Fernando Gespe Barbosa. 
2.719. Claudionor do Nascimento. 
2.720. Albino Alves. 
2.721. Flavio Pereira dc Almeida. 
2.722. Joaquim Pereira da Veiga. 
2.723. Cícero Carlos dos Santos. 
2.724. Eustachio Coutinho, 
2.725. José Marques. 
2.720. José Ferreira Gomes. 
2.727. Jardeliuo Manoel da Silva. 
2.728. Antônio Gomes de Abreu. 
2.729. Pedro Teixeira dos Sanlqs. 
2.730. Jacintho Gonçalves. 
2.731. Manoel Cardoso da Silva. 
2.732. Álvaro Moreira da Silva. 
2.733. Antenor José de Faria . 
2.735 . Antônio Polisse. 
2.735. Evilacio Ti to. 
2.73G. Joaquim Silva' Fi lho. 
2.737: Oswaldo do Nascimento. 

QUALIFICADOS POR DESPACHOS DE 5 DE AGOSTO 
DE 1935 

2.738. Norival José Vieira . 
2.739. Álvaro Ferreira Flores Fi lho . 
2.710. Renato do Nascimento Hegouet. 
2 . 7 ü . Wenceslau Lyra de Souza F i lho . 
2.742. João Rodrigues. 
2.743. Augusto Bolsas. 
Í .7 44 . Victor Ribeiro da Silva. 
2.745. Zuleika Silva Lemos. 
2.740. Nicanor dc Oliveira Pire?. 
2.7'»7. Alexandrino Franco. 
2.74S. Braz de Souza. 
2.749. Ifo Trindade. 
2.750. Cláudio Sampaio. 
?.7õl. Armando de Aquino Pereira. 
!.752. Ti-ko Thyrso de Castro Vargas. ' 
<;.753. Manoel Cardoso de Menezes. 
2.754. Oetavio Lourenço. 
2.755. Manoel Albino. 
2.750. Sebastião Alves de Oliveira. 
2".757. Norberto de Mattos. 
2.758. Carlos da Rocha Coelho. 
2.759. Francisco Rezende Tinoco. 
y.700. Djanira Figueiredo Moraes. 
2.761. Ivan Paiva Capote. 
2.762. João Júlio. 
2.763. Oscar Ignacio Fiúza. 
2 .76Í . Moacyr Vaz de Souza. 
£.705. Antônio Cardoso de Souza. 
2.766. João Pereira-Lemos. 
2.767. Floriano. Francisco Lourenço. 
2.768. Ezequiel Campos cie Azevedo. 
2.769. Gutlemberg Veríssimo. 
2.770. Curiacio Cabral de Carvalho. 
2.771. Sebastião do Naseimenlo. 
2.772. Carlos Gomes Ferreira Júnior . 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 8 D E AGOSTO DE 1935 

,2.773. Antônio Alves Ferreira.-
2.774. Arlluir Cavalcante Sú. 
2.775. Liv ia dos Santos. 
2.770. Nilson Miranda. 
2.777. Rivadavia Soares Leilão. 
2.778. Bernardina Carvalho. 
2.779. Armando de Carvalho. 
2.780. Delcio da Silva Maia. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO D E 9 DE AGOSTO DE 1935 

2.781. Godofredo César de Mattos. 
2.782. Vespasiano líamos Poças. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 12 DE ACOSTO DE 1935 

2.783. Armênio Sallos. 
2.784. Jayme Gomes da Rocha. 

2.785. José Antônio de Figueiredo. 
2.786. José Gonçalves J r . 
2.787. Jovelino Dias dc Carvalho. 
2.788. Jurema Lemos de Azevedo. 
2.789. Maria Magdalena Viei ra . ' 
2.790. Olivio Ferreira. 
2.791. Sybilla Lemos de Azevedo. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO DE 14 DE AGOSTO DE 1935, 

2.792. Cosme Dias. 
2.793. Claudino da Silva Mendes. 
2.794. Francisco da Silva Mendes. 
2.795. Nelson dos Santos Amora. 
2.796. Octacilio da Silva Mendes. 
2.797. Maria de Lourdes Pereira. 
2.798. Aldalina Parreira Martinez. 
2.799. Verio Portella de Magalhães.-
2.800. Rutu de Carvalho Silva. 
2.801. Thomaz da Costa Peixoto. 
2.802. Jacy Fonseca. 
2.803. José Pessoa de Souza. 
2.804. Avelino de Souza e Silva. 
2.805. Luiz Dantas dc Castilho. 
2.806. José Galdino. 
2.807. Joaquim Nobrega. 
2.808. Antônio Ferreira. 
2.809. Guilherme Joaquim de Azevedo. 
2.810. Carlos Ribeiro Valdozondo. 
2.811. Oswaldo Barbosa da Silva. 
2.812. Fidelis Martins. 
2.813. Isau' de Castro de Almeida Gouvéa. 
2.814. Ruy de Lima Fernandes Maia. 
2.815. Nelson Fraga. 
2.816. Alzira Carneiro Monteiro de Pontes. 
2.817. Ildeffonso Thomaz da Costa Fi lho. 
2.818. João Cardoso Fi lho. 
2.819. Lybio Joaquim Rabello. 
2.820. Benedicto Francisco do Nascimento F i lho . 
2.821. Leopoldo Pereira da Silva. 
2.822. Josué Augusto da Silveira. 
2.823. João da Silva. 

QUALIFICADOS POR DESPACHO D E 15 D E AGOSTO DE 1935 

2.824. Jayme do Amaral Carvalho. 
2.825. João Gomes. 

EDITAES DE INSCRIPÇÃO 

Primeira Circtnnseripção 

PRIMEIRA ZONA ELEITORAL (ANTIGA) 

(Districtos municipaes» de- Candelária, São José, Santa Rita, 
Sacramento, São Domingos e Ilhas) 

Juiz — Eduardo de Souza Santos 

Faço publico, para os fins dos arts. 43 do Código c 25 
do Regimento dos Juizes e Cartórios Eleitoraes, que, por "este 
Cartório,e Juízo da 1* Zona Eleitoral (antiga), estão sendo, 
processados os pedidos dc inscripção dos seguintes cidadãos.*. 
BENVINDO DE PAIVA JÚNIOR (2 4.065), filho de Benyindo 

Antônio de Paiva e de, Carolina Messias de Paiva, nascido 
a 9 de outubro de 1884, em Lima Duarte. Estado de Minas 
Geraes, comrnercianté, casado, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de Sacramento. . (Qualificarão reque­
rida, B . E . 20, n. 5.008;. 

PRIMEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districto Municipal de Candelária 
Juiz — Dr. Decia Cesario Alvim 

Faço publico, para os fins dos arts. 43 do Código e 25 do 
Regimento dos Juízos e Cartórios Eleitoraes, que, por este Car-
iorio e Juizo ria 1" Zona Eleitoral, estão sendo processados; os 
pedidos de inscripção dos seguintes cidadãos: 
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A L E X A N D R E ENJO GRJINALDI (1.898), filho de Pedro G r i -
naldi e de Angela Maria Lobianco, nascido a 11 de feve-. 
reirode 1916, no Districto Federal, solteiro, commercio, 
com domicilio eleitoral no districto municipal de Can-^ 
delaria. (Qualificação requerida, processo n . 1.024.) 

CÍCERO FERREIRA DA SILVA (1.899), filho de Laurentino 
Estevão e de Joaquina Maria da Silva, nascido a 12 de 
outubro de 1900, em Natal, Estado do Rio Grande do 
Norte, solteiro, militar, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de Candelária. (Qualificação "ex-oifí-
cio", B . E . n . 49.) 

IVAN CARVALHO DO AMARAL (1.900), filho de Alipio A u ­
gusto do Amaral Júnior e de Inah de Carvalho Amaral, 
nascido a 5 de julho de 1917, no Districto Federal, sol­
teiro, estudante, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de Candelária. (Qualificação requerida, processo 
n . 1.029.) 
Districto Federal, 21 de agosto de 1935. — Pelo escrivão, 

Juvenal José de Araújo. 

PRIMEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districto municipal de Candelária) 
Juiz — Dr. Decio Cesario Alvim 

Faço publico, para os fins dos arts. 43 do Código o 25 
do Regimento dos Juízos e Cartórios Eleitoraes, que, por este 
Cartório e Juizo da 1* Zona Eleitoral, estão sendo processados 
os pedidos de inscripção dos seguintes cidadãos: 

LEONIDIO JOSÉ' RUAS (1.901), filho de Antônio José Ruas 
e de Leocadia Maria Ruas, nascido a 1 de julho de 1912, 
no Districto Federal, solteiro, commercio, com domici­
lio eleitoral no districto municipal de Candelária. (Qua­
lificação requerida, processo n. 1.015.) 

-2IARIO PASSOS BARRETO (1.902), filho de Romulo da Câ­
mara Barreto e de Maria Rosa Passos Barreto, nascido a 
17 de maio de 1894, em Cantagallo, Estado do Rio de Ja­
neiro, solteiro, pintor, com domicilio eleitoral no distri­
cto municipal de Candelária. (Qualificação requerida, 
processo n . 568-A) . 

ABELARDO LOPES FARIA (1.903), filho de Joaquim Lopes 
de Faria e de Anua Cherubina Lopes, nascido a 10 de 
março de 1890, crn Rio Novo. Estado de Minas Geraes, 
solteiro, commercio, com domicilio eleitoral no districto 
municipal de Candelária. (Qualificação requerida, pro­
cesso n. 1.215.) 
Districto Federal, 22 do agosto de 1935. — Pelo escri­

vão Juvenal José de Araújo. 

EDITAL DE RECT1FÍCAÇÃO 

O Dr. Decio Cezario Alvim, juiz da 1* Zona Eleitoral, na 
forma da lei, ele. 

Faz saber aos. quo o presente virem, e interessar possa, 
que lhe foi dirigida a seguinte petição: Petição — Exmo. Se­
nhor Dr. juiz da J" Zona Eleitoral. Antônio Rosa da Silva, 
brasileiro, natural do Estado do Rio, filho de Luiz Rosa da 
Silva e Uarolina Bernardina da Silva, empregado publico, ten­
do-se extraviado seu titulo eleitoral, n . 10.899 e inscripção 
15.802, deste districto do Candelária, e expedido com o nome 
de Antônio Rosa por ter sido admiüido com este nome na re­
partição em que trabalha vem pedir a V . Ex . que se digne 
de mandar conceder-lhe a ' i " via do mesmo titulo, devidamente 
reetificado.-Pede deferimento. Rio de Janeiro, 22 de agosto 
de 1935. Antônio Rosa da Silva. Despacho: Nos autos, fazen­
do-se publicação, do rdilal . D. Federal, 22-8-935. Decio Ce-
zario Alvim. 

Districto Federal, 22 de agosto de 1935 — Pelo escrivão, 
Juvenal Jvsó de Araújo. 

TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes de Santa Rita, Sacramento 
e São Domingos) 

Juiz — Dr. Eduardo Sousa Santos 

Escrivão — Dr. Carlos "Waldemar de Figueiredo 

Cartório e Juizo dá Terceira Zona Eleitoral, estão sendo pro­
cessados os pedidos de inscripção dos seguintes cidadãos:. 

ALFREDO LUQUEZ (3.134), filho de Manoel Luquez de Sou­
za e de Ismenia Luquez de Souza, nascido a 11 de janeiro 
de 1904, no Districto Federal, musico da Policia Muni­
cipal, casado, com domicilio eleitoral no districto muni­
cipal de São Domingos. (Qualificação requerida, 3 a Zona, 
n . 1.521). 

MILTON CÉSAR D E WEGUILHIN VIEIRA (3.135), filho de 
Francisco Alves Pereira e de Olga Weguilhin Pereira,, 
nascido a 23 de fevereiro de 1890, no Districto Federal,' 
Cônsul, casado, com domicilio eleitoral no districto mu­
nicipal de Santa Rita. (Qualificação "ex-officio'7 18 nu­
mero 1.309).. 

ORLANDO SCHMIDT CABRAL (31136), filho do general Alce-
biades Cabral e de Amélia Schmidt Cabral, nascido a 15 de 
setembro de 1900, em Florianópolis, Santa Catharina, au­
xil iar de consulado, casado, com domicilio eleitoral no 
districto municipal de Santa Rita. (Qualificação "ex-of-
ficio" 18, n . 1.457) . 

W A L T E R GONÇALVES (3.137), filho de Francisco Gonçalves 
e de Maria Augusta Gonçalves, nascido a 30 de julho dc 
1917, no Districto Federal, commercio, solteiro, com do­
micilio eleitoral no districto municipal de São Domingos, 
(Qualificação requerida, 3 a Zona, n . 1.5TS). 

LUIZ PINTO D E CARV-ALHO (3.138), filho de Maximiano 
Pinto de Carvalho e de Helena Pereira de Carvalho, nas­
cido a 5 de outubro de 1914, no Districto Federal, fun­
cionário publico, solteiro, com domicilio eleitoral no dis­
tricto municipal de São Domingos. (Qualficação reque-r 
rida, 3 a Zona, n . 1.505). 

DANIEL PINTO DE CARVALHO (3.130), filho de Maximiano 
Pinto de Carvalho e de Helena Pinto de Carvalho, nasci­
do a 8 de agosto de 1916, no Districto Federal, funeciona­
rio publico, solteiro, com domicilio eleitoral no districto 
ijjjunicipal de São Domingos. (Qualificação requerida, .3" 
Zuna, n . 1.504). 

PERY PEREIRA CORTES (3.140), filho de Annibãl Flausini 
Cortes e de Sylvestina Pereira Cortes, nascido a 2 de abril 
de 1900, em Aperibé, Rio de Janeiro, commerciante, sol­
teiro, com domicilio eleitoral no districto municipal, de 
São Domingos. (Qualificação requerida, 3 a Zona, nume­
ro 1.563). 

Districto Federal, 21 de agosto de 1935. — Pelo escrivão, 
Maurício Teixeira de Mello. 

TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

(Districtos municipaes dc Santa Rita, Sacramento 
e São Domingos) 

Juiz — Dr. Eduardo Sousa Santos 

Escrivão — Dr. Carlos Waldemar de Figueiredo 

EDITAL DE TRANSFERENCIA 

Faço publico, para fins do art. 69 § 2.° da lei 48, de 4 
de maio de 1935, que por este Cartório e Juizo da Terceira 
Zona Eleitoral, está sendo processado o pedido de transferen­
cia do seguinte cidadão: 

Hilário Gomes de Sousa (451) (insc. 24.Q37 da 2." Zona 
antiga), filho de João Gomes de Sousa, nascido a 13 de ja­
neiro de 1906. no Estado da Parahyba do Norte, empregado no 
commercio, casado (transferencia do titulo n. 23.513, da 2.' 
Zona, São José, para a 3." Zona São Domingos.) 

Districto'Federal, aos 21 de agosto de 1935, — Pelo .Es­
crivão, Maurício Teixeira de Mello. 

Faço publico, para os fins dns artigos 43 do Código e 25 
do Regimento dos Juízos e Cartórios Eleitoraes, que por este Imprensa Nacional — Rio de Janeiro 




